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Adiamento, para as 19 horas, da Sessão do Congresso Nacional ante­
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ATA DA 41~ SESSÃO;EM 22 DE ABRICDE 1981 
3ª Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

PRESIDll.NCIA DOS SRS. JARBAS PASSARINHO, GILVAN ROCHA E !TAI\IAR FRANCO 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Laélia de Alcâptara - Aloysio Chaves - Gabriel Hermes - Jarbas 
Passarinho- Alexandre Costa- Luiz Fernando Freire-- Alberto Silva­
Bernardino Viana- Helvídio Nunes- José Lins- Martins Filho- Cunha 
Lima --Humberto Lucena - Aderbal Jurema - Marcos Freire - Nilo 
Coelho - Teotônio Vilela - Lourival Baptista - Passos Pôrto - Jutahy 
Magalhães - Luiz Viana - Dirceu Cardoso - Moacyr Dali a- Roberto 
Saturnino- Itamar Franco~ TariCtedo Neves- Lãzaro Barboza- Bene­
dito Carielas- Vicente Vuolo- José Fragelli- Affonso Camargo- José 
Richa - Leite Chaves - Dejandir Dalpasquale - Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- A lista de presença acusa o 
compare-cimento de 35 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamOS -riossos trabalhos. 
Sobre a mesa, requerimento que serã lido pelo Sr. 1~'-Secretãrio. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 66, DE I981 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos -term-os regiinerüais, a transcriÇão, na íntegra, nos Anais 

do Senado Federal, do Dis_cui"so do Diretor Geral da UNESCO, Amadeu 
Mahtar M'Bow, pronunciado no dia 21 de abril do corrente ano, na cidade de 
Ouro Preto, 1Vfinas Gerais. 

Sala das Sessões, 22 de abril de 1981. - Itamar Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- O requerimento que vem 
de ser lido serã publicado e submetido ao exame da Comissão Diretora, nos 
termos do § 1~', do art. 233, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, comunicação que serã lida pelo Sr. 1~'-Secretário. 

~ lida a seguinte 

OF. GL-PMDB N• 66/81 Brasília, 22 de abril de 1981. 

- Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência que esta Liderança deliberou propor a 

substituíção do Senhor Senador -Mauro Benevides pelo Senhor Roberto Sa-
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turnino. na Comissão Mista incumbida de examinar a Mensagem n"' 24, de 
l98l~CN (N<:> 7/81, na origem), que ísenta de Imposto de Renda os empreen~ 
dimer;tos integrantes do Progr_ama Grande Carajás_. e dá OLttras providências. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos 
de elevada estinla- e consideração. - Marcos Freire, Líder do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho}- Será feita a substituição 
solicitada. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Jorge Kalume, por cessão do 

nobre Sr. Senador Lenoir Vargas. 

O SR. JORGE KALUME (PDS- AC. Lê o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente e Srs. Senadores: 

O Bra-sil está come-m-orando o "Dia do Diplomata". O Itamarati- a 
Casa de Rio Branco- como nos -anos anteriores, deu o toque solene a essa 
data marcante, pois se destina a homenagear uma classe que representa o elo 
de ligação_ Brasil-além fronteiras -e é responsável pelo bom relacionamento 
com outros países, uma das nossas preocupações, sendo digna, portanto, de 
nosso aplauso_._ 

Hildebrando Accioly define a diplomacia como a -.. arte de representar os 
Estados, uns perante os outros, ou o conjunto de regras práticas referentes àS 
relações pacíficas e às negociações __ entre os Estados''. 

Se olhúmos a metamorfose por (Jue passa O Inundo contemporâneo, 
com suas comunicações ultra-rápidas; quando avultam outras nações antes 
escravizadas ou colonizadas~ quando os povos alcançam um grau de civilida­
de nunca dantes conhecido, o que equivale dizer sua plena capacidade de 
autodeterminar~se; quando a concorrência econômica e cultural é uma cons­
tante no mundo hodierno, agora, mais do que no passado, cresce a responsa­
bilidade do setor diplomático para pOder enfrentar esse novo desaJio. 

E acerca dessas mutaç-ões experimentadas, o Ministro Saraiva Guerreiro 
foi c~aro e feliz ao expressar o seu pensamento: 

"Não se coloca em dúvida hoje a importância estratégica da di­
plomacia brasileira para a realização das metas fundamentais da na~ 
cionalidade. A diplomacia se Tntegra, de forma íntima e crescente, 
ao desenvolvimento em suas dimensões política, econômica, tecno­
lógica, social e cultural." 

Esta definição cristaliria mostra a grã.ndeza da missão daqueles que enve­
redaram pelos intrincados caminhos da diplomacia. E a nossa nasceu sob-o 
signo do colonialismo, havendo quem afirme tei" ela despontado com o Trata­
do de Tordesilhas, antes mesmo da chegada de Cabral a Porto Seguro. 

Manisfcstando á nosso respeito pe!os que, no passado, exerceram esse 
Ministédo, evocamos, nesta oportunidade, o nome do Barão do Rio Branco, 
por sua atuação no campo diplomático, tornando-se o escudo e o exemplo a 
ser seguido, tamanho foi o seu êxito. 

Rui Barbosa o cognominou "'o- deus terminus das nossas fronteiras"; e 
foi mais além, ao conSiderá-lo o "prirnuS ifitiir pares da nossa diplomacia". 
Esse depoimento dimensiona a grandeza dessa figura singular que, quando o 
Brasil ainda engatinhava, e as grandes nações da época adotavam, não o po­
der de persuadir, mas a "diplomacia da canhoneira". Rio Branco soube ven­
cer com altanaria todos os óbices que se antepunhum à nossa imposiç-ão 
como país soberano. 

E vale o conceitO de Rio Branco, quando afirmou que ~'diplomata e sol­
dado são s6dos, _sãO colaboradores que se prestam mútuo auxílio. Um expõe 
o direito e argumenta com ele em prol da comundade; o outro bate-se para fa~ 
zer vingar o direito agredido, respondendo à violência com a violência". 

Mesmo assim, a diplomacia brasileira, ao longo da sua história, sempre 
procurou os caminhos pacíficos para aS contendas surgidas; daí exigir tato es­
pecial e taiento de quem a exerce. Vale a pena inserir, numa justa homenagem 
a uma classe digna de nossos encômios, a síntese do enciclopedista, porque 
fixa o grau dC delicadeza da missão des_ses profissionaiS-: 

"O juris!a procüra--descobrir nos documentos meios de prova 
ou elementos geradores de direitos e obrigações; o historiador 
aplica-lhes o método da crítica para encontro das fontes de narração 
dos fatos históricos; o diplomatista vê neles um objeto para apli­
cação da arte de dis(:ernir o verdadeiro do falso, desenvolvendo em 
torno deles considerações doutrinárias, lançando princípios de clas­
sificaÇões, elaborando definições e estabelecendó o lugar da diplo­
mática na hierarquia das ciências humanas." 

E o ltamarati tem sido o guardiãO do nosso _sucesso no eXterior, desen­
volvendo_ uma atividade incomum, apoiada numa política própria adotada 
pelos nossos gcvernos, inspirando confiança às nações com as quais mante~ 
mos intercâmbio, inclusive aqueles mais arredias, sem subserviência e sem te­
mor. Não há exagero se dissermos que em-todos os tempos, principalmente 

depois da nossa independência, os nossos diplomatas souberam desincumbir­
se com dignidade e satisfatoriamente dos encargos que lhes eram e são afetos. 
Entrementes, é de justiça ressaltar que, nestes óltimos anos, o Itamarati tem 
oferecido admirável desempenho, até mesmo ousado, se considerarmos os de 
antanho, alcançando metas jam"is registradas, numa prova inequívoca de ca­
bal maturidade, refletindo o Brasil dos nossos dias. Não mencionarei a paz e 
o congraçamento fronteiriçOs Com todos os pafses do Hemisfédo Sul. Dilata­
rei a fronteira dos meus esclarecimentos, pa_ra melhor situar a nossa acertada 
e-ãpiaudida política exterior. A sua aproximaç-ão imediata com os países afri­
canos e asiáticos, quando ainda imperava a dúvida acerca da conduta dessas 
novas nações que se liberavam, e em especial com o mundo árabe, que renas­
cia como novo elemento na geografia so~ial e econômica. Países antes quase 
todos desconhecidos, apenas ligeiramente mencionados nos compêndios es­
colares. 

A sua agressividade no campo econômico, em busca do tempo perdido, 
conquistado mercados e construind9 pontes pelas quais passaríamos a inter­
cambiar nossas mercadorias em todos os continentes, muito contribuiu para 
aumentar os noss.os gráficos de exportações no comérdo interna-Cional, e 
graç-as e essa conduta devemos alcançar no corrente ano vendas no montante 
de 25 (vinte e· cinco) bilhõés de dólares. 

Sem nos louvarmos no que pensam as outras nações, grandes ou peque­
nas, o· Itamarari segue· a sua: linha própria. Nem por isso deixaremos de re­
lembrar as palavras do Secretário de Estado Dean Rusk, quando, à frente da 
diplomaCia·-american~\, em discurso pronunciado em maio de 1967: 

"Não esquecemos que os Estados Unidos são agora uma nação 
comercial. O desenvolvimento do comércio é um dos principais ob­
j~tivos de nossa diplomacia e o tem sido desde o tempo de Benjamin 
Franklin." 

- E .este ex.emplo patenteia a preocupação dominante nos_ dias de hoje. 
Para alcançar aquele objetivo, isto é, conseguir quebrar os grilhões, fruto da 
época do nosso subdesenvolvimento econômico e cultural, quando a timidez 
não nos permitia caminhar, quando o medo nos inferiorizava, o ltamarati 
procurava- superar o tradicionalismo~ indo também aos países do Leste euro­
peu,- num-trabalhO ::;ilencioso, perseverante e metódico. 

O Sr. M oacyr Dal/a (PDS - ES) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JORGE KALUME (PDS- AC)- Com muito prazer. 

O Sr. Moacyr Dal/o (PDS- ES)- Nobre Senador Jorge Kalume, peço­
lhe vênia para intervir em tão tem robustecido discurso que V. Ex• faz da 
atuação do Itamarati, para emprestar a minha solidariedade, dizer da satis­
fação, dos meus aplausos por esse magnífico pronunciamento porque, efeti­
vamente, V. Ex'- retrata com fidelidade e, mais do que com fidelidade, retrata 
de corpo inteiro a ação magnífica que vem desenvolvendo o Itamarati em 
prol do nosso País. 

O SR. JORGE KALUME (PDS - AC) - Ilustre Senador Moacyr 
DriHa, V. Ex'--enriqueceu o meu pronunciamento desta tarde. 

Nada mais justo, e até obrigação nossa, ressaltar as ações benfazejas, di­
nâmicas dos nossos Ministros. Muito obrigado a V. Ex• 

E o Ministro_Saraiva Guerreiro, que participa do honrado Governo do 
Presidente João Figueid:âo, diplomata dos mais conceituados, tem-se desta­
cado na conduÇão dos ·assllfltos-da sua pasta deri.tro daquele famoso princí­
pio: 

.. Diplomacia inteligente sem vaidade, franca sem indiscreção e 
enérgica sem arrogância. 

- ------

Felicito os diplomatas brasileiros através do seu líder,o Exmo Ministro 
Saraiva Guerreiro. Imbuídos dos mais nobres propósitos, trabalham eles pa­
triótica e anonimamente pela grandeza do HI'ãSil! (Muito bem! Palmas. O ora­
dor é cumprimentC?do ). 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Sr. Senador Bernardino Viana. 

O SR. BERNARDINO VIANA (PDS- Pl. Lê o seguinte discurso.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Por sugestão de alguns companheiros, aqui no Senado Federal, trago de 
volta a debate o Programa Graride Carajâs. 

I - Antecedentes históricos 

Co_mo decorrência da procura de m_anganês na Amazônia, para suprir 
empresa industrial que já explorava esse minério, em escala industri3.1 na Ser­
ra do Navio, no Amapá, a Unitede States Steel, em 1967, fez as primeiras 
prospecções na região de Cara j ás. 

E foí procurando o manganês que se descobriu o ferro. E a descoberta 
deu-se, em virtude de pane que sofreu o helicóptero em que viajava o geólogo 
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Breno Augusto dos Santos, numa aterragem emergencial na clareira onde 
hoje está iristalado o acampamento da AMZA, e onde foi feita a primeira des­
coberta de ferro. A missão era da U.S. Steel, empresa para a qual trabalhava, 
àquela época, o geólogo Breno. Pouco mais tarde, quando se procurava ou­
tras jazidas de fero, descobriu-se o manganês que os americanos não tinham 
encontrado na Serra N arte. 

Inicialmente, a Vale do Rio Doce associou-se com a empresa americana, 
para a exploração e prospecção de Carajás. OS ameriCanos ficaram com 49 
por cento, cabendo os outros 51 por cento aos brasileiro. Mas essa maioria 
não se traduziu na prática pOr poder decisório de fato. Após alguns malenten­
didos, a U. S. Steel solicitou uma inde_niz_ação -de 50 milhões de dólares para 
romper a sociedade. A Vale aceitou a proposta e os americanos se foram. 

No dia 15 de outubro do ano passado, o Conselho de Desenvolvimento 
Econômico, por decisão do eminente Presidente João Figueiredo, autorizou a 
implantação do Projeto Ferro Carajás que, nõ--düi 19 do mês seguinte, seria 
também aprovado. Logo após, no dia 24 do mesmo mês, a fim de acelerar o 
processamento e a implantação dos projetos, criou-se, na Secretaria de Plane­
jamento da Presidencia da Repúblicã, um Conselho Interministerial, com a 
seguinte composição: Ministro Chefe di Secretaria de Planejamento da Presi­
dência da República, na qualidade de Presidente; Ministro das Minas e Ener­
gia, que substitui o Presidente em suas -ta:Itas e impedimentos; Ministro dos 
Transportes; Ministro da Indústria e Comércio; Ministro da Fazenda; Minis­
tro do Interior; Ministro da Agricultura; e Ministro do Trabalho. 

Esse Conselho contará com uma Secretaria Executiva, dirigida por um 
Secretário Executivo.-

li - Situação Geográfica 

Encravada nos municípios de Marahâ e São Fêlix do X[ngu, a serra fica 
a 550 quilômetros ao Sul de Belém do Pará e a cerca de 780 quilômetros de 
São Luís do Maranhão. A cidade mais próxima de Marabâ fica a 130 quilô­
metros a Nordeste. Formada por um conjunto de chapadas, a serra fica a 900 
metros acima do nível do mar. 

A Região-Programa desenvolver-se-à na extensa parte dos Estados do 
Parã e do Maranhão, área compreendida entre os rios Amazonas, Xingu e 
Parnaíba, até o paralelo de 8 graus sul. 

!!I- Objetivos do Programa 

Com os produtos básicos da região e a infra-estrutura que se está im­
plantando, partir-se-á para a produção mineral, agrícola e pecuária, sem se 
falar no aproveitaml!nto integral do babaçu, em escala industrial, e no reflo­
restamento para a produção de carvão vegetal. Para atingir esses objetivos, 
conta-se com o custo baixo de energia. 

Com esses pressupostos, o Brasil tem as melhores condições da conquis­
tar fatias- crescentes do mercado internacional de produtos básicos e acaba­
dos. 

IV- As riquezas da Amazônia Oriental 

A partir de 1965, tiverarri-infCfõ as grandes descobertas minerais, com as 
jazidas de bauxita às márgeris -do rio Trombetas. Em 31 de julho de 1967, as 
jazidas di: ferro da Serra dos CarajáS. De 1970 a 71, as reservas de bauxita na 
região de Paragominas, às_ margens do Amazonas. O prosseguimento das pes­
quisas geológicas revelou a existência de jazidas de manganês, níquel, cassite­
rita, cobre e ouro na Serra dos Carajás. 

As reservas de minerais já medídas apreseri.Üim as seguintes dimensões: 
Ferro: 18 bilhões de toneladas, a maior jazida do_ mundo, a cargo da 

CVRD; 
Cobre: I bilhão de toneladas, com teor de 0,7 a 1 por cento de cobre e 

0,4g de ouro por tonelada. A Vale planeja a prodUção de concentrados a par­
tir da mineração dessas jazidas. 

Manganês: 60 milhões de toneladas de elevado teor. As pesquisas já con­
cluídas no Azul evidenciaram a existência- de 45 milhões de toneladas, com 
um teor de 40 por cento e características apropriadas à fabricação de ferro­
ligas. 

Níquel: 47 milhões de toneladas, com teor de 1,5 por cento, a cerca de 50 
quilômetros do terminal ferroviário, nO local denominado Vermelho. Pesqui­
sa a cargo da Vale que continua o seu cul-so podendo elevar esse potencial. 

Estanho: 31 mil toneladas de cassiterita, medidas até agora. A jazida 
localiza-se nas proximidade-s ae SãO FeBX do Xingu~ É oportuna a exploração 
vez que a produção nacional de estanho nletálico se ressente da limitada ofer­
ta de matêria-prinia. 

Ouro: A descoberta de significativas ocõrrências de ouro na regíão Ama­
zônica, como em Serra Pelada, poderá motivar a exploração mecanizada dos 
depósitos auríferos. · ~ 

Alumínio: Os imensos depósitos de bauxita trihidratada, cerca de 4, 7 bi­
lhões de toneladas, colocam o Brasil corno detentor da terceira maior reserva 
mundial. Esses imensos depósitos localizam-se: 

I. Paragominas, a pouco mais de 100 quilômetros da ferrOvia do Projeto 
de Ferro Carajás. Dimensionada em 2,4 bilhões de toneladas, com teor mêdio 
de 59 por cento de alumjna e_ 4t5 por centQ de sílica reativa. 

2. Trombetas: 1,7 bilhões de toneladas. com teores e características seme­
lhantes às da região•de Paragominas. As reservas estão situadas em local de 
fácil escoamento, navegáveiS pOr navfos de atê 50 mil DWT, durante todo o 
ano. Este projeto está a cargo da Mineração Rio Norte e vem produzindo 3,4 
milhões tjano de bauxita. 

3. Almeirim: 500 mifhõeS-de toneladas, com teores de alumína aproveitã­
vel e sílica reativa perfeitamente adequados à fabricação econômica de alumi­
fiã.. Parte dessa bauxita apresenta teor de ferro excepcionalmente baixo, o que 
perrriitifá seu emprego na indústria de refratários. A jazida localiza-se a pou­
cos quilômetros do Rio Amazonas, em sua margem esquerda. 

4. Carajás: 45 milhões de toneladas, teor de alumina de 40 por cento e 
teor de sílica reativa excepcionalmente baixo. Reúne condições favoráveis à 
mineração e ã fabricação de alumina. 

V ---:: Hidrelétricas 

O potencial hidrelétrico da região" Amazônica é possível que atinja 70 mil 
MW de energia firme. 

As hidrelétricas de Tucuruí e Carolina situam-se no rio Tocantins e a de 
Santa Isabel, no rio Araguaia, deslocada para o sul da reta Marabã­
Imperatriz, banhadas pelo rio Tocanfins. O Araguaia desemboca no Tocan­
tiiiS, naS pjQximidades de Marabã. 

O pontencial hidrelétrico nosjazimentos minerais mais importantes está 
assim discriminado: 

- Trombetas/Nhamundá 
-Tocantins; Araguaia 
- Bacia do Xingu 

VI - Potencial Florestal 

2.000 mw 
13.000 mw 
9.000 mw 

A composição das florestas da Amazônia Oriental pode ser assim apre­
sentada: 

I. Floresta densajdecidual: 15 milhões de ha, 192 m1 por ha, 2.880 mi­
lhões de m3; 

2.- Floresta aberta/secundária: 10,8 milhões de ha, 111 m3 por ha, 1.203 
milhões de mJ; 

3. Floresta mista( conta-to: 3A milhões de ha, 88 m3 por ha, 300-milhões 
de m3; 

4. Cerrado/cerradão: 3,5 milhões de ha, 54 m3por ha, 190 milhões de m3 ; 

5. Babaçu: 8,5 milhões de ha. 
Desses números resultam uma área ocupada de 41.200 milha de florestas 

e 4.573 milhões de m3 de madeira. 
A obtenção da madeira dessa região, como de outras, deverá ser baseada 

em projetos de refloresta!Jlento, aproveitando-se as condições edafo­
clirriátlcas, para O plantio de essências de rápido crescimento. 

VIl- Potencial Territorial 

Apesar de possuir condições edafo-dimáticas adequadas às atividades 
agropecuárias e de reflorestamento, a Amazônía Oriental n-ão despertou ain­
da para o progresso, caracterizando-se por extensas áreas sem qualquer apro­
veitamento econômico. 

De algum tempo a esta parte, começou a surgi~ pequeno número de em­
preendimentos nos setores agropecuários e de reflorestamento que já se cons­
titui uma esperança alentadora. 

A infra-estrutura viária e energétícajá existente e que se C:stá implantan­
do e aqui Já descrita criará condições favoráveis ao incremento dessas ativida­
des, mediante a mobilização de extensas áreas ainda não exploradas. 

Já foi selecionada área de aproximadamente 400 mil quilômetros qua­
drados, em condições favoráveis às atividades agropecuárias e de refloresta­
mento, a cujo conjunto se deu o__ nome de Área-Programa. 

De início, admitiu-se mobílizar cerca de 123 mil Km 2 que se denominou 
Região-Programa, com predominânCia de solos aptos para agricultura meca­
niZada e ú:ffiirnecanizada, exigin~o ~inprego de corretivos e fertilizantes em 
bases moderadas. 

V/ll-lnfra-estrutura 

Os problemas de infra-estrutura que têm sido realmente os grandes obs­
táculos da Amazôniã, receberão maciços investim-entos nas hidrelétricãs já 
deScritas e nas seguintes obras~ 
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1. Ferrovia, com extensão de 8_90 Km, ligando a Serra de Carajâs a São­
Luís e mais um ramal de 100 Km das jazidas de bauxita em Paragominas à es­
trada de ferro citada. 

2. Portos marítimos: Itaqui, porto comercial em operação apto a ope­
rar navios de até 60 mil DWT;' Ponta da Madeira, terminal graneleiro em 
construção apto a operar com navios de até 280 mil DWT, localizado em São 
Luís. 

3._ Porto Fluvial, em Barbacena, Estado do Pará, apto a operar navios 
de 50 a 60 mil DWT. 

IX- Os Investimentos e Receitas 

Os investimentos e receitas previstos nos diversos setores de atividade 
que fazem do Programa um projeto de desenvolvimento integrado são os se­
guintes: 

1. Minero Metalúrgico 
Investimento 
Receita 

2. Reflorestamento 
Investimento 
Receita 

3. Agricultura 
Investímento 
Receita 

4. Pecuária 
Investimento 
Receita 

X - Projetos em operação e implantação 

US$ 
28.130 milhões 
9.180 milhões 

1.360. milhões 
620 milhões 

5.180 milhões 
4.090 milhões 

1.730 milhões 
700 milhões 

Na área de exploração mineral, encontram-se em fase de implantação os 
seguintes projetos: 

I. Mineração Rio NOrte 
Exportação de 3,4 milhões de toneladas; ano de bauxita (em operação). 
2. CVRD- Ferro Carajás · · 
Produção de 35 milhões de toneladas/ano de minêrio de ferro. Já estão 

contratadas 25 milhões, com o Japão ( 13) e Alemanha, Bélgica e Luxemburgo 
( 12). 

3. Alunorte 
Produção de 800 mil toneladas f ano de alumina. 
4. Albrás 
Produção de _320 mil toneladas f ano de alumina. 
5. Alcoa 
Produção de 500 mil toneladas; ano de alumina e 100 mil toneladas/ano 

de alumínio, primeira fase de um projeto cujo objetivo final serã produzir 
2.000 toneladas/ano de alumínio. 

O Ministéfio das Minas e Energia elaborou as oportunidã.des de investi­
mentos para as diversas reservas minera-is qUe constam das tabelas anexas. 

XI- Reflorestamento 

A im-plantação de projetos mefalúrgicos à base de carvão veget31 deverá 
gerar consumo anual de 25-milhões de metros cúbicos de madeira. 

Inicialmente, a exploração racional da floresta existente pOderá suprir as 
necessidades de carVão vegetal. A legislaÇão florestal, porém, é um entrave a 
utilização da floresta exiStente, sem o -desenvolvimento de processo de reflo­
restamento que permita o suprimento integral dessas necessidades. 

Segurido as estimatívas, a-área neê6ss-ária à exPloração florestal, ante as 
exigêncbS do IBDF, seria de 2,3 milhões de hectares, o correspondente a 19 
por cento da área da RegiãO-Programa. - -

O plantio anual previsto seria de 180 milha, que possibilitaria o atendi­
mento das nec.essidades, a partir do 89 ano de plantio. 

O carvã_o do coco bãba-çu seria uma opção ao fornecimento-de carvão 
para uso nobre. Ten-do em vista, porém, õ- potencial de produção estimado 
em 12 milhões de tjano de cocos, nos Estados onde se verifica a ocorrência 
natural dessa palmeira - Pará, Maranhão, Piauí e GóíM--.:..:_ a CVRD está 
iniCiando estudo e pesquisas visando ao seu aproveitamento integral em esca­
la industrial. 

XII- Agropecuária 

I. Agricultura 

As extensas áreas da Região-Prografr!a apresentam condições favoráveis 
à exploração já definida das seguintes culturas: grãos (soja, sorgo, arroz, mí­
lho c feijão), mandioca, seringueira e enúgéticas (cana-de-açúCar e mandio­
ca). 

Não há ainda experimentação em escala econômica da soja, do sorgo e 
do milho._de modo que se possa competir no mercado internacional. Mas a 

implantação de projetos agrícolas de grande porte está sendo precedida de 
pesquisas e experimentação no campo, visando a determinar as variedades e 
tipos genéticos aptos às condições regionais. 

Quanto às culturas de arroz, feijão e mandioca já são tradicionais na re­
gião, exigindo apenas cuidados especiais para o aumento da produtividade 
(assistencia técníca, corretivOs e fertilizantes - em quantidade modesta). 

A substituição dos seringais nativos pelo cultivo racional da seringueira 
foi Outra preoCupação do Programa. A crise energética que provocou aumen~ 
to significativo no preço da borracha sintética provocou aumento de preço 
também no preço do produto natural. 

E bom não esquecer que o plantio de seringueiras, em larga escala, feito 
com êxito na Malásia, vem sendo desenvolvido a contento na Amazônia. 

Não se alimentam dúvida-S quarito às condições favoráveis ao plantio de 
cana:..de-açúcar e mandiOca na região para fins energéticos. 

Tais culturas ocuparão 4,7 milhões de hectares que, somados aos dare­
serva florestal prevista na Legislação Brasileira, atingem 7, l milhões de hecta­
res e correspondem a 58 por cento da área da Região-Programa. 

A linha de grãos ocupa uma área de 1.830 mil ha; com uma produção 
prevista de 3.430 mil t; investimentos diretos de 890 milhões de dólares; e re­
ceita anual de 930 milhões de dólares, assim detalhada: 

I. arroz: área ocupada, 500 milha; produção prevista, 1.100 mil tonela­
das; receita anual, 458 milhões de dólares; 

2. soja: área ocupada, 360 mil ha; produção prevista, 600 mil t; receita 
anual, 188 milhões de dólares; 

3. milho: área ocupada, 520 mil ha; produção prevista, 895 mil t; recei­
ta anual, 112 milhões de dólares; 

4. ~orgo: área ocupada, 300 ITül ha; produção prevista, 660 mil t; receita 
anual, 88 milhões de dólares; 

5, feijão: á_:rCa ocuPada,-! 50-milha; produção prevista, 135 mil t; receita 
ãnual, 84 milhões de dólares. 

A rubrica pellets de mandioca ocupará uma área de 180 milha; para uma 
produção prevista de I milhão e 50 rriil tjano; investimento direto de 114 mi­
lhões de dólares; e receita anual de 163 milhões de dólares. 

A borracha natural ocupará área de 300 milha; para uma produção pre­
vista. de 900 mi_l tfano; investimerlto direto de 401 milhões de dólares~ e recei­
ta anual de l bílhão e 157 milhões de dólares. 

O prog~ama energético ocupará área de 2 milhões de 400 mil ha; para 
uma produção prevista de 5 bilhões e 400 milhões de litros de álcool/ano; in­
vestimento direto de 3 bilhões e 775 milhões de dólares; e uma receita anual 
de I bilhão e 840 milhões de dólares. 

O total dos investimentos nos projetos agrícolas, incluindo, como vimos, 
o-programa energético, é de 5 bilhões e 180 milhões de dólares, para uma re­
ceita anual de 4 bilhões e 90 milhões de dólares. 

Como se pOde-Observar, a relação investimento direto f receita anual é al­
tamente com pensadora, estando em torno de 1,3 (um e três décimos). 

2. Pecuária 

O projeto ·de pecuáfia de corte, atividade cujos resultados favoráveis jâ 
estão comprovados, prevê a formação de 300 (trezentas) fazeridas-módulos, 
com área de 10 mil ha_ cada uma, e área útil de 6.660 ha. 

Cada fazenda compõe-se de duas unidades de produção, uma de cria e 
recria e outra de engorda de animais de corte. Um dos objetivos principais do 
Programa é a produção do novilhos e novilhas, com a idade de 1,5 anos. 

Ó inv-estimentci de cada fazenda é de 5 milhões e 770 ITül dólares, e o in­
vestimento total, para os 300 módulos, é de I bilhão e 730 milhões de dólares. 

A -produção estimada-é de l rn,il e 300 toneladas por ano de carne em 
cada faze-nda-módulo, com uma receita aflua! de 2 milhões e 300 mil dólares. 
A produção total é de 400 mil tjano de carne para um faturamento de 700 mi-
llíões de dóla-res. - --

0 Sr. José Lins (PDS - CE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. BERNARDINO VIANA (PDS - Pl) - Pois não. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Senador Bernardino Viana, quero parD.­
benizar V. Ex' pelo discurso que está proferindo. V. Ex• traz ao Plenárío des­
ta Casa informações preciosaS e completas sobre o Projeto Carajás. Dessas 
informaÇões_depreende-se, tendo_ em conta o volume de investimentos que ali 
serão realizados, que o impacto desse projeto sobre o desenvolvimento do 
País. principalmente da região Amazônica, será realmente extraordinário. 
Mesmo_ COf!SÍderando que sejam necessários 50 mil dólares, cerca de três mi­
lhões de. cruzeiros, para a criação- de um emprego, deduz-se {iue este projeto 
criará pelo menos três milhões de novos empregos diretos. Isso significa que, 
considerados_os empregos díretos e indiretos, podem-se prever uma oferta de, 
pelo menos, oito a nove milhões de empregos. Esse projeto poderá, assim, 
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provocar um fluxo populacional superior a 20 milhões de pessoas. Eu me 
congratulo com V, Ex• pelo pronunciarnerito que hoje faz sobre o PrOjeto Ca­
rajás, empreeildíinentO d6 tanta importância para a economia nacional. 

O SR. BERNARDINO VIANA (PDS- Pl)- Muito obrigado, Sena­
dor José Lins, pelos esclarecimentos que traz ao meu pronunciamento. Eu 
quero dizer que, atendendo a uma convocação da Oposição, procurei, nas 
áreas ministeriais a que eStá ligado o Programa, tomar conhecimento do que 
realmente se operaria com o Programa Grande Cafajâs e verifiquei que a ati­
vidade mineral é uma atividade grande, mas a atividade agropecuária e de 
destilaria de álcool, quer dizer, programa energético, correspon-deria a mais 
de um quinto do programa mineral proposto. Muito obrigado a V. Ex• 

XIII ---Incentivos Especiais 

Através do Decreto-lei n9 l.813f80, o Chefe do Poder Executivo estabe­
leceu normas para concessão de incentivos tributários e financeiros às pessoas 
jurídicas que implantarem projetos de interesse social e econômico, enqua­
drados nos _objetivos e finalidades do Programa Grande Carajás, na Amazô­
nia Oriei:Itãl 

Além de outras vantagens, garantiu, também, a concessão de avais do 
Governo Federal para empréstimos decorrentes da importação de equipa­
mentos, sem similar nacional, indispensáveis ao funcionamento do complexo 
industrial projetado. 

Pelo Decreto-lei n9 l.825f80, ao lado de outros favores fiscais, isenta a 
empresa de imposto de renda, por perfodo que o Conselho Interministerial 
julgar indispensável à consolidação do empreendimento. 

Essas providências foram inativO de CrítiCas por parte de alguns colegas 
Senadores da Oposição, por· acharem que, além do .sentido ailenatório, com 
relação ao atrativo que pode despertar nas multinacionais, o assunto deveda 
antes ser debatido no Congresso NacionaL 

Nesta oportunidade, quero lembrar que a Amazônia Oriental é parte in­
tegrante da Amazônia legal, onde a Superintendência do Desenvolvimento da 
Amazônia (SUDAM) tem poderes legais para conceder incentivos e benefi­
cios a projetos que se· inStalarem na regiãO. 

Como a exploração das recentes descobertas de grandes riquezas na 
Amazônia Orien-tal e a de outras atividades aqui descritaS envolve decisões a 
nível ministerial, conferiu·se o poder da concessão dos incentivos a um novo 
órgão, o Conselho Interministerial. 

O Presidente da República valeu~se da medida excepcional, que não era 
novidade, pois que havia leis concessivas para casos idênticos, e na região, e 
fê-lo apoiado nos poderes que a Constituição Federal lhe confere. 

XIV- Repercussões Econômico~Financefras 

O Programa Grande Carajás irá trariSformar unia r:egião potencialmente 
rica, mas desabitada e inexplorada, em um pólo dinâmico gerador de riquezas 
de toda ordem. 

Não bastasse a exploração dos imensos recursos minerais, ainda não to~ 
talmente medidos e avaliados, projeta~se a produção, em larga escala, de ali~ 
mentes e de produtos energéticos: o álcool e o carvão vegetal, incluindo o ba~ 
baçu. 

Esses recursos são dotados de poder germinador e altamente competitivo 
no mercado internacionaL Os minérios são de alto teor e há um potencial 
energétíco re-novãVCl, superior à demanda, a cust'?s sem paral_elo no mundo. 

A partir de 1985, o faturainento anual do fei"ro a ser exportado pela Vale 
- 500 rriilhões de dólares- ajudará, como bem disse o Senhor Ministro Del~ 
fim Netto do Planejainento, na implan_ta_ção dos projetos de outras áreas, 
onde houver ausência de empresários financeiramente capazes. 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB- GO)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. BERNARDINO VIANA (PDS - Pl) - Com muito prazer. 

O Sr. Henn'qU.e Sari.tillo (PMDB- GO)- Gostada- apenas, eminente 
Senador Búnardirio Viana de reconhecer também a importância do seu dis~ 
curso no sentido de trazer a esta Casa,-SISte-mali:zádamente, as informações do 
Governo a respeitO-do Projeto Grande Carajás. Sóbre o que V. Ex• falou, 
posso dizer que concordo com quase tudo; não com as colocações que V. Ex' 
faz, em nome do GoverriO, qua-ri.fõ ãõS íttéentiVos especiais e qu:inlci- à isençãO 
do Imposto de Renda por dez anos aos projetos implantados no Grande Ca~ 
rajás. Nós sabemos perfeitamente, e V. Ex• bem o disse, que, desse montante, 
mais de 80% deveriam ter aplicação nos projetOs mínero-ffir!talúrgicos, que 
são justam-ente o-s projetos que vão i:xigír urri inVesiimerito ·maior. Por outro 
lado, nós sabemos perfeitamente que a posição da campanha Vale do Rio 

Doce é a de que todos os projetos mfnero-metalúrgicos sejam atacados simul­
taneamente e, ao mesmo tempo, reconhece que não há capital nacional para a 
sua implantação. fsto é dizer claramente, sem nenhum subterfúgio, que o País 
acabará entregando todos esses projetos ao capital estrangeiro, menos o pro­
jeto dó-rillriério de ferro, ou seja, o Pequeno Carajás, que vai necessitar de um 
investffuento de cerca de três milhões de dólares para sua implantação. Ora, 
nós sabemos perfeitamente, eminente Senador, que, mesmo no presente e, 
sobretudo, no futuro, que eu diria quase imediato, estrategicamente, há dois 
setores econômicos dos quais precísamos cuidar e que vão, sem dúvida algu~ 
ma, marcar nossa autonomia, nossa soberania, nosso desenvolvimento inde~ 
pendente, que são: a produção de proteínas, ou seja, de alimentos e a pro­
dução mínero·metalúrgica. V. Ex• descreveu muito bem todas as reservas 
existentes na Amazônia Oriental; estratégicas, importantíssimas para o de­
senvolvimento do País. Ora, nada mais justo, eminente Senador, que esteja­
mos aqui, todos nós acima dos Partidos, defendendo o controle do capital na­
Cional sobre esses projetos, seja ele privado ou estatal, não expulsando, de to~ 
do, o capitil estrangeiro da área, mas que ele seja minoritárío e que venha, 
efetivamente, colaborar e ajudar. E, em se fazendo tal coisa, eminente Sena~ 
dor, que estabeleçamos aqui urna legislação, inclusive, proibindo os famigera~ 
dos contratos, que dão aos acionistas minoritários estrangeiros o direito a 
veto nas decisões de seus respectivos Conselhos. Ao mesmo tempo, ~ preciso 
estabelecer uma política, segundo o meu modo de ver, que preveja, inicial" 
mente, prioritariamente, o atendimento ao mercado interno, obviamente não 
se descurando de todas as possibilidades que temos de ampliar as nossas ex­
portações. Para que isto ocorra, é preciso que as decisões sejam, nossas, a 
nível, do próprio capital investido, a_ nível do econômico, inclusive, na im­
pEmtaçãO desses prOJetos. Por istO que defendo desta tribuna a necessidade 
do controle do capital itacional sobre esses projetos. Ora, estabelecida a ne­
cessidade e a víabilídade do controle do capital nacional, privado ou estatal, 
sobre a implantação dos projetos, ai sim, que se dêem os incentivos e os estí~ 
mui os especiais e, até mesmo, a isenção do imposto de renda por 10 anos, des­
de que tenha corno resultado novos investimentos na área. E óbvio que para 
se realizar tal coisa é preciso. de certo modo, reformular o cronograma da im­
plantação desse próprio projeto. Se nós não temos condições de implantá~lo 
em cincõ aitos, que o façamos em dez, mas sempre preocupados com o con~ 
trole do capital nacional sobre esses investimentos, num ponto altamente es­
tratégico para a economia nacional. Não podemos perder de vista de que não 
é apenas o aspecto econômico do projeto que é importante, mas os aspectos 

_ sociais, os aspectos demográficos, os aspectos culturais; enfim precisamos ter 
uma visão global da Amazônia Oriental, porque ela poderá abrigar, daqui a 
trinta ou quarenta anos, muito mais do que isso que foi ditO aqui, efa poderá 
abrigar oitenta a cem milhões de brasileiros, dando~lhes emprego e 
promovendo-lhes uma vida saudável e salutar. De modo que essa é a colo­
cação que eu faço: esses dois Decretos, nobre Senador, o 1.813 e o 1.815 não 
serão discutidos pelo Congresso Nacional, que foi transformado numa insti­
tuiçãO "inócua, através da expedição de decretos-leis. Eles serão aprovados até 
o final do corrente mês. As nossas discussões passam a ser inócuas, na medida 
em que não interferem no processo decisório da questão. E essa a colocação 
que eu faço. V. Ex' me desculpe; não quis interromper a sua exposiÇão e dei­
xei para aparteá-lo uma vez, apenas no final do seu discurso. 

O SR. BERNARDINO VIANA (PDS- Pl)- Muito obrigado, nobre 
Senador Henrique Santillo. Quero neste instante louvar V. Ex" pelo seu ideal 
nacionalista, mas quero lembar que, em discurso que proferia o nobre Sena­
dor Aloysio Chaves, o nobre Senador Jarbas Passarinho deu um aparte em 
que esclarecia a metodologia da participação do capital estrangeiro nos proje· 
tos minero-metalúrgiCos. Primeiro, o capital estrangeiro não pode participar 
da pesquisa e lavra de minerais. Segundo, os incentivos fiscais- esses incen­
tivos fiscais que aqui estão- jã existiã.m para a Região Amazônica, concedi­

, dos pela SUDAM, e esses recursos dados a firmas de que participa o capital 
estrangeiro, não podem ser levados daqui do_País e nem os seus frutos, quer 
dizer, os dividendos. Isto está no Parágrafo único, do art. 1 rt do Decreto-lei n9 

1.8!3. 
Fica anotada aqui a sugestão de V. Ex•, de que nos contratos entre acio~ 

nistas, não pode o acionist~_ minonitá_rio estrangeiro ter direito de veto. 

Muito obrigado pelo aparte de V. Ex• 

Concluindo, Sr. Presidente: 

X V - Conclusão 

Nós, brasileiros, devemos nos conscientizar de que estamos diante de um 
ptogfãitla que,- a curto prazo, Será: ·a redenção do Brasil e de seus filhos, prin­
cipalmente se houver união de todos, independentemente de cor partidária. 
(Muito bem/ Palmas.) 



Abril de 1981 DIÁRIO DO CONGRE~SO NACIONAL (Seção ,lll 

DOCUMENTOS A QÜÉ SE REFERE O SR. BERNARDINO 
VIANA EM SEU DISCURSO. 

TABHAI 

PllOJETOSPQ!(NCJAIS 
CI\OPOI 

CAI'ACIOAOE INVESTIMENTOS 1\Ect:ITA AHACAo' 
IAOJHOS (I) 0€ rnoouCAO OI RETOS MIOA~ AJ8 

10> 11...., ~_lO' IAI USS 10' 181 

COOA~ 

o MoOO<a<olooCoo;oou.ao 
• o,, .... Coo•• 
o Ao,<I<IS...IP(or,oo 

ÍO~":.:o 
ALUMi'NIO• ICAAA.IAS) 

COtiC~NlRAOO 
COBRi; IMHALJ 
ACIDO SOLHIRICO -

,OURO U:!SJ.W _ 

·~ ~~-•• 90000 

o Mo-.;Jo Mlti€AI9C.<OJJI I 4.00 
o U.•""U.AI"''""' Alut.OI"A 400 

·~ ~-
-

-·~ 

~ 
~ 

~ '" '~ ~ ~ 

"' ' 
,. - '" - '" 1!40 ' "M ~ ~do-~~::-::··':"===="~""~"~"~'"':'~":"===~~:'::::==~!::::==~====:Jil: 

·-~ .o..,.*"'""""" 
o u,"""""'"'''ruo 
~ . ~.~, .. ,_ 
• t,k.fl""'"'"'"""' 
,. UI'""""'"'"""'""' 

""" No"CU~l 

~o. ... 

CCNCENTAAOOS DE EST ANHOI!Il 

;!..;."!'"'~?-"~~ 

~·~ 

MINEiiiOO<TrO"""'"' 
-At.UMIN4 
At!.!L!i"NIO.jM@'AU 

MIN(RIOOo Tr"""""'"' 
ALUMIN4 
J.!.!j!,!!l:ji!?.IMf..TA\,) 

"" 

' 

-, 
" •m '" "' ·= :=u:oo ií\1 

,., ;;, .. = "' " ·~ '" ,., 
"' ·~ ~ 

l!f' " ·~ ~ ... 
,ç- "" = !.4 

" " •. 
I;J_1Q __ ;tZI5 ,. 

tuo-...... .;:.. .. H....,...,_.,. .. _ __, .. ._, ____ o __ .............. _ .. uss,...,-.. 
,_,...._. ... ,..,..._~•soco .. .- · m -~....,-·~ .... - ........... _o __ ,., __ ..,'-'·"""""' ____ nn.~••""-'· 

~a--... . ._. .. ._ ........................ ..... 
lfiO"""""'_,_.,.._ ___ ,_...,._,.,woo<oo-ki_ .. ,. ..... _,,....,.,,J 
!11.._ ...... •• ,.,.,_,,::oo_,.,_o......,._..,._,..._....,,_ .. , __ 
mc..._,,,,,..,., .... ,""""'""""·..,..,.-.e-·-""'"-·-'""""_,.. .... ., ···--~--.. ... -1'-··----· 

TAIIU.A~ 

.fEGMENTO MINtAO MnAUlAt:IÇQ 

MOJHOS PQTENCtAIS 

t:~tr 

C»ACIQADE INVfSTIM€NTOS 

'AOJETO:s ,IIOouro 0EPAOOUÇ.0.0 orru:ros 
10' """' ~ss '"' 

s>llinA 

• u.i"" 
iCMA §lt:!HB §OC!L "" ,. 
·cus.o.-.o.c 
o UI""' 

""" 
.1~ . .rio 

iiõ 

GUS.O.JÇERAO ESPONJA 

• ç.,.. ~EA ... '"~ ,~ - 1400 
• Fo_".>tS~I !'91 ~'§BA2·g~ ~99:! = 
~'"" i g6í) 

COCUE 

·="'"' 0UE -2.C!f!P = - :..4"00. 

SE>oii•AC.AI!ACOSOEAÇÕ 

~~;;.,<>&., __ -- -~I·A/?8AÇlOS 

,.li.J.:MINIC -iMAAGOO.II'IASl 
• \! .... .x.Jo \'IN(AIOlP"'.ogc:mon.,l 120C(I ~tQ 

•.~'""'"".O.W.,...a .O.WMI""' 1-.:t.'(l 2-0CO 

~~!'1.~·""t"-"':::· ====~:"":"':'':''~'":''::''~ll=:::::::::~!~::.-::=::::::!2·~-
Nlt/l.!f~ 

~~:"""'ftJ""" 

SI~IC.IOMHÃLICO 

,., AEC~ITA ,I~LAr;Ao -AC -uss , .. '"' 
·~ ' 

·~ ' 
~o 

~ ;J,~ ~ 

-~ __ :_ -1.4 

.loi12! 
;~113) 

j~~~---~·--u-

--'-~-~~'----..... :;_·_-_-_--~-ti7'" 
~":!1_ 

~~··u 

~·~ 

-~-"-~~-'""~---~~~--:.E..... 
-------~----__ .....=!_1_?0 _____ il7~----~ 

11{1! .............................. [~/1-fltooo<o~OO"'_I_.,,_.,...., ..................... _,.. r,.. .............. ~...,,,,.,. ...... __ 
em e-• ....,.. ... ,,,,..,.,...,,....,,.,,-...,, .. ...,,., .... o ........ _,.,_,_..,,_, 
,tt'l.~-··'""'""'""""'",."-o""'"'"·''""'"''"....,a..'""" .. """'..,.--

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Lourival Baptista, 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS -SE. Lê o seguinte discurso.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Levando em consideração o fato de existirem aproximadamente 500 mi­
lhões de deficientes ffsicos e mentais en todo o mundo, decidiu a Assembléia· 
Geral das Nações Unidas que 1981 fosse considerado como o Ano Internacio­
nal das Pessoas Deficientes. 

A iniciativa da ONU tem como finalidade promover, em escala plane­
tária, não somente a realização de pesquisas e disseminação de informações 
atualizadas sobre a tragédia das pessoas deficientes, corno, sobretudo, esti­
mular a atuação positiva dos goVernos, instituições e empresas, no sentido de 
urna mobilização concreta de recursos e providências de toda a ordem, para 
atenuar os sofrimentos daqueles milhões que, em todos os países, lutam pela 
difícil sobrevivência, numa soc~edade cada ve~ mais insensível, egoísta e hos­
til. 

No Brasil, ainda não são disponíveis dados fidedignos para o conheci­
m~nto da situação nessa área, que engloba, além dos deficientes e incapazes 

- propriamente ditos, -.,. cegos, surdos, mudos, mutilados e assim por diante, 
- os demaiS excepcionais. 

Isto é, as pessoas que apresentam acentuado desvio dos padrões médios 
relacionados com o desenvolvimento físico, mental, sensorial, emocional dos 
seres humanos normais. 

Desvio sit~ado aquém do limite mínimo adotado nos padrões médios,­
a esmagadora maioria dos excepcionais efetivamente deficientes, - ou além 
do limite máximo desses mesmos padrões . 

-~.Sãó pessoas que eXi8-em amparo especial, tratamento, recuperação, rea~ 
bilitaç~o, defesa, e permanente atendimento de suas necessidades básicas. 

-·- Aaníitidos os critérios da UNESCO, existiriam no Brasil, cei-ca de 12 mi-
l:hões dç deficientes e retardados mentais, pouco menos de 10% da população 

-global do País, - sendo, porém, ?bsolutamente certo, que 90% desse total 
-~ão orii.llidos das camadas mais pobres da população, os vastos contingentes 

-·demográficos carentes e vulneráveis, atingidos pelos nefastos efeitos da fome 
endêmica, da subnutrição, das doençast c! a excessiva pobreza e da ignorância. 
- Ã ~esolução dã. ONU,- a exemplo do que ocorreu anteriormente, quan­
do profnoveu campanhas semelhantes em beneficio da mulher e da criança, e 
planeja para 1982, realizar um Congresso Internacional especificamen-te vol­
tado para os problemas dos idosos, tem encarecido o irrestrito apoio de todas 
as N açõ_es conscientizadas para o imperativo de proporcionar às pessoas defi­
cientes mais do que uma solidariedade retórica e convencional. 

Ou seja, a execução de uma políticà global de recuperação e integração 
dos deficientes, sem qualquer tipo de discriminações, em termos concretos de 
providências práticas, em benefício dos milhões de seres humanos tragica-. 
mente marginalizados pelo infortúnio. 

Ao invés do paternalismo assistencialista meramente caritativo, a filoso­
-fia do Ano Internãcional das Pessoas Deficientes, propõe diretrizes orientadas 
no sentido da recuperação, da igualdade e da participação social. 

Trata-se de uma imensa responsabilidade plenamente assumida pela Le­
gião Brasileira de Assistência Social (LBA), desde 1977, quando, depois do 
advento dõ SINPAS -Sistema Nacional de Previdência e Assistência Social, 

_ ..;. foi~Ihe atribuído o atendimento ao excepcional, que se pretende afetivar 
a"través de uma terapêutica específica de natureza médico-psicossocial. 

... Essa_responsabilidade vem sendo assumida pela LBA, no limite das suas 
possibilidades operativas, correspondendo a despesas que atingem à cerca de 
30% de seu orçamento, estimado para este ano, em Cr$ 16 bilhões. 
- No ano passado, a LBA manteve em efetivo tratamento de reabilitação, 
e em atendimentos assistemáticos, 117.541 excepcionais, com um dispêndio 
global da ordem de Cr$ 1.609.137.192,00. 

ConSiderando·se que em 1978, primeiro ano de incorporação desta ativi­
dade à sua programação, a LBA_ atendeu a 43.000 excepcionais, verifica-se 

_que a-InS-tituição obteve um aumento de quase 200% em termos de clientela. 
Para o corrente ano de 1981, a meta a ser atingida é da ordem de 150 mil 

atendimentos, sendo cem miJ em tratamento continuo e cinqüenta mil atendi-
rrientos isOlados. . 

A assistência da LBA_abrange, também, as pessoas que, por força de al­
guma fatalidade, foram privadas de membros, ou sentidos, tendo a Insti­
tuição distribuído, em 1980, 8.434 cadeiras de rodas e 6.806 órtesesjpróteses, 
eritre--óculos, aparelhos auditivos, botas ortopédicas, muletas, pernas mecâni­
cas, e assim por diante. 

--=--=c No desenvolvimento dessa sua nova estrutura modular de assistência, a 
LBA se concentra em programas de reabilitação e educação especial por in· 
termêdio de equipes interdisciplinares, tendo sempre em vista que os excep­
cionais, mais do que quaisquer outros, p~ecisam de oportunidades para obter 
a recuperação colimada e, em conseqiiência, poderem desenvolver as respectiw 
vas possibilidades de integração social. 

Os trabalhos da LBA nessa área englobam diagnósticos, terapêuticas de 
reabilitação, e a concessão de auxílios complementares, visando dois objeti­
vos principais: 

a) melhoria das condições fisicas, psíquicas e sociais do excep­
cional e, 

h) assistência à sua famflia, atravês de seu engajamento nos 
vários outros proSramas modulares em execução pela Entidade. 
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Sr. Presidente, 
Com estas sucintas informações pode o Senado avaliar o criterioSo e me~ 

ritório trabalho que a LBA vem desenvolvendo sob a eficiente e competente 
direção de •ua infatigâvel Presidente Léa Leal. 

No quadro geral da colaboração que o Brasil estâ prestando ao Ano In· 
ternaclona/ das Pessoas Deficientes, recéin promovido pela Organização das 
Nações Unidas (ONU), a Presidente Léa Leal organizou, com o apoio do Mi­
nistro da Previdência e Assistência Social, Jair Soares, e os aplausos do Presi­
dente João Baptista Figueiredo, um Simpósio sobre A Pessoa Deficiente e Sua 
Reabilitação. 

Levado a efeito na Cidade do Rio de Janeiro, de 7 a 10 ~e abril de 198), o 
mencionado Simpósio obteve grande repercussão pela seriedade, objetividade 
e, sobretudo, pela sua utilidade. 

Foi uma: iniciativa ·de cunho científico e cultural, e inteiramente voltada 
para as exigências da _realidade brasileira, no concernente aos problemas e in­
t~~resses das pessoas deficientes, que ilão tenho dúvidas, tem o apoio e o 
aplauso de todos nós. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Decido prorrogar a Hora 
do Expediente por 15 minutos, porque ainda hã oradores inscritos para bre-
ves comunicações. _ _ 

Concedo a palavra ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG.Para uma comunicação. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e, Srs. Senadores: 

Para assinalar rapidamente o ato que, ontem, 21 de abril, marcou defini­
tivamente o tombamento da cidade de Ouro Preto na relação do patrimônio 
mundial, cultural e natural. 

Passa, neste instante, portanto, a comunidade internacional a ter respon· 
sabilidade coletiva em relação a este patrimônio. Ouro Preto foi tombada e 
incluída na relação do patrimônio mundial por ocasião da IV Sessão do Co­
mitê da UNESCO, em setembro de 1980. 

Ainda hoje, Sr. Presidente, pedi a transcrição nos Anais do Senado Fede­
ral, do discurso do Diretor-Gáal da UNESCO, proferido ontem na antiga 
Capital de Minas Gerais. 

E .creio, Sr. Presidente, que não estaria contrariando o_ Regimento e a li­
beralidade de V. Ex• se também assinalasse a infeliz entrevista dada ontem, 
em Belo Horizonte, pelo Ministro da Indústria e do Comércio, Camillo Pen­
na quando, entre outras coisas, S. Ex• disse o seguinte: 

•• ... e o que me preocupa é a passividade com que a sociedade 
vem aceitando os níveis inflacionâríos ... " 

É lamentãvel sob todos os aspectos a entrevista do Ministro Cam_illo 
Penna, ilustre mineiro: Creio, Sr. Presidente, que nesta hora, para mostrar a 
S. Ex' o Sr. Ministro que, parte da-· soCiedade ou toda a sociedade não vem 
aceitando os nfveis inflacionários, lembraria que, ·ainda ontem, de acordo 
com o noticiârio interna:Cional, a Arãbia Saudita baixa o preço do barril de 
petróleo de 36. dólares para 34 dólares. 

Nós estamos esperando, então, hoje ainda, que as autoridades brasileiras 
possam baixar o preço do gãs de cozinha, da gasolina e do álcool. 

Assim, Sr. Presidente, nós estaríamos demonstrando ao Ministro Ca­
millO Penna que a sociedade não está passiva - e mais ainda - estaria 
cobrando ao Governo do arasjJ__que, seguindo o que a Arábia Saudita fez on .. 
tem baixando o preço do barril de petróleo, o Governó faça o mesmo baixan .. 
do os preços internos brasileiros. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Pa8Sarinho)- Concedo a palavra, para 
uma breve comunicação, ao nobre Senador Henrique Santillo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB - GO. Para uma comuni­
cação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente e, Srs. Senadores: 

Trago um fato a esta Casa que, entre Outros, prova que a sociedade não 
estã tão passiva assim, diante dos problemàs da inflação. Estabelece a legis~ 
lação vigente o reajuste automãtico de salários até vinte salãrios mínimos re­
gionais para 1oda a ·massa assãlariada, incluindo os celetistas das empresas de 
economia mista. No entantO, o Governo do Estado de Goiãs tem exasperado 
os ânimos dos sofridos assalariados, dos seus sofridos assalariados, e os está 
obrigando, através de suas entidades classistas, a de sei~ em seis meses, pro~ 
moverem uma luta, uma verdadeira luta, para conseguirem dois ou três meses 
depois, alguma coisa do que têm direito. Isso estã ocorrendo, no momento, 
com os servidores do Banco do Estado de Goi•s e-da Caixa Econômica de 
Goiâs. 

Quero- fazer um apelo ao Ministério do Trabalho a fim de que tome as 
devidas providências e leve ao Governo do Estado de Goiás- o Estado que 
eu represento nesta Casa- a cumprir a lei. Afinal, obrigados a cumprir a lei 
não somos apenas nós os cidadãos; mas sobretudo os Governos, sobretudo os 

Governos dos Estados, o Governo da União, as Prefeituras e no caso, o Sr. 
Governador Ary Valadão, e que imediatamente cumpra a lei e reajuste os sa­
lãrios dos bancãrios, servidores públicos do Banco do Estado de Goiás e da 
Caixa Econômica Federal. 

Este é o apelo, o qual queria registrar, Sr. Presidente, para demonstrar 
entre outros fatos que a sociedade brasileira não anda tão passiva diante dos 
graves problemas gerados pela inflação de mais de 120% nos últimos dois me~ 
ses. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Roberto Saturnino para breve comunicação. 

S. Ex• tem dez minutos. 
O SR. ROBERTO SATURNINO (PMDB- RJ- Para uma comuni­

cação. Sem revisão do orador.} Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Tenho defendido sistematicamente desta tribuna a presença do Estado, 

presença direta como investigador, como tomador de iniciativas, em alguns 
setores de importância capital para ecorlomia, notadamente, aqueles que re· 
querem uma Concentração grande de capital e de tecnologia. 

E um desses setores necessariamente, Sr. Presidente, hã de ser o setor de 
informática de produção de computadores, seja pela importância que tem e 
que terâ crescentemente, na economia mundial, na economia nacional em 
particUlar, seja pela dimensão extraordinâria do fator tecnologia, presente 
como vetor fundamental do desenvolvimento desse setor, seja enfim, Sr. Pre­
sidente, pela notória concentração de poderes e iniciativas, em poucas empre­
sas --3,4 ou 5 empresas- em todo o mercado mundial que é uma das carac­
terístias desse importante setor. 

Assim, Srs. Senadores, achamos que o Governo agiu certo, agiu correta­
mente, agiu patrioticamente, agiu no interesse da economia e da independên­
cia do País, quando decidiu constituir a empresa COBRA- Computadores e 
Si~te:mas Brasileiros S.A. E é sabido que a COBRA apresentou rapidamente, 
mais rápido do que seria lícito, até <Jo que seria provâvel supor na época da 
sua constituição êxitos notãvei:S, como a fabricação de um minicomputador 
de larga aceitação, e agora de um computador de médio porte, que tambêmjã 
tem a colocação da sua produção praticamente garantida, em função do con~ 
ceito de que desfruta a empresa fabricante, ante os usuãrios das suas mãqui~ 
nas. 

Sr. Pres1dente, agora surge, em diversos setores, e em diversos órgãos da 
imprensa, uma verdadeira campanha que, a meu juízo, visa a desmoralização 
da _empresa. Quando eu digo surge, diria melhor ressurge, porque essa mesm-a 
campanha jâ apareceu em outras oportunidades, mas agora ressurge com 
mais foi'ça, baseando-se numa conjuntura financéira difícil que a empresa en­
frenta, decorrente de um erro original na constituição do seu capital, que fi. 
cou muito aquém do que seria necessário para cumprir todas as etapas de de­
senvolvimento da empresa. 

Mas, Sr. Presidente, a melhor resposta a esta campanha foi dada pela 
.Associação dos Empregados da COBRA, publicada no jornal O Globo, do 
dia 16 de abril último, e que, pela sua importância, pelo seu significado e pe~ 
los esclarecimentos que presta, achei que seria bom que constasse dos Anais 
desta Casa, razão pela qual passo a ler alguns trechos, pedindo que seja publi· 
cada na íntegra a nota, só não fazendo a leitura integral em razão da exigUi· 
dade do tempo de que disponho no momento. 

Diz o principal trecho da nota: 
É conserlso lnternacionafque estamos vivendo a era da infor· 

mãtica e que o domínio dessa tecnologia é fator indispensável a 
qualquer País que se pretenda independente política e economica­
mente. Países que se caracterizam pela prãtica de economia de mer· 
cada como o Japão, EUA, Alemanha Ocidental, etc, para alcançar 
o domínio dessa área levaram de 12 a 15 anos se utilizando de políti­
cas como reserva de mercado, investimentos maciços do Goyerno 
em suas Empresas~ OUtro fator que evidencia a importância da ãrea 
são previsões como a do Governo em japonês de que o setor de 
computadores representará na próxima década o primeiro ramo de 
negócios no mundo. 

Tudo isso leva à conclusão que a anâlise do desenpenho da 
COBRA não pode se resumir exclusivamente ao aspecto contâbil 
embora seja esse um fator importante a ser considerado. Mostra 
também o porquê de tantos interesses em encobrir o sucesso da 
COBRA no mercado. 

Não pode ser considerada malograda uma Empresa que em 
menos de sete anos: 

a) Absorveu e otimizou tecnologias externas; agregou esforços 
dispersos em nossas Universidades e Empresas do Governo, geran· 
do uma linha completa e genuinamente nacional de computadores, 
culminando agora com o lançamento no mercado do primeiro com-
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putador médio de concepção totalmente nacional, da prancheta à 
etiqueta. Este computador, o CÓBRA-530, primCiro de uma faq1ília 
de máquinas, apresenta, segundo cfitérios internacionalmente aceí­
tos, um desempenho comparável ao computador 4331 M G recente­
mente lançado pela IBM. 

h) Intalou 6 mil equipamentos, possuindo a maior rede de assis­
tência técnica do País -para empresas do gênero. 

c) Já tem vendido praticamente toda a sua produção de 
COBRA-530 para 1981, o que representa mais de 120 máquinas per­
fazendo um total de 4 bilhões de cruzeiros, atestando o alto grau de 
confiança depositado pelo mercado na Empresa. 

d) Que no último exercící<neve-·um faturamento de 6 bilhões de 
cruzeiros, apesar da conjuntura adversa porque atravessa o País, 
colocando-se assim como a terceira empresa do setor, atrás apenas 
da IBM e XEROX. 

Onde está então o origem .. dos problemas da COBRA? 
Com o capital reconhecidamente desde sua fundação, a 

COBRA teve que cumprir seU: compromisso de geração de tecnolo­
gia nacional e instalar um parque industrial às custas de seu próprio 
endividamento. 

Ao contrário do que as noticias iilsistem em transmitir, e perfil 
de custos da COBRA é equivalente ao de Empresas estrangeiras do 
setor de porte semelhante ao nosso. 

Seu quadro funcíonal , ao contrário de estar superdimensiona­
do como se insinua, chega em alguns setores a ser insuficiente para 
fazer frente ás necessidades da Empresa. 

Nossa grave discrepância nessa comparação com outras firmas 
se localiza nos altos c_ustos financeiros (Cr$ I ,9 bilhão no último 
exercício), fato que reafirma a ü1suficiência de capital (Cr$ 500 rrii­
lhões). 

Tudo isso demonstra claramente ser esta urna Empresa viável e 
auto-sustentável, urna vez atingindo seu nível adequado de capital e 
mantida a reserva de mercado para as cinco Empresas nacionais 
concorrentes. 

A nota continua, Sr. Presidente, e peço que seja publicada na íntegra. 

Encerro aqui as minhas palavras aproveitando o tempo que V. E~• me 
concedeu para reafirmar a posição nossa, pessoal, e do nosso Partido, no sen­
tido de que essa campanha precisa ser desfeita. A apreciação dos êxitos conse­
guidos pela COBRA tem que ser colocada nõs seus devidos termos e não acei­
tamos que essa desmoralização possa levar a uma dedsão precipitada de pri­
vatização da empresa, que só serviria, cremos nós, rio- momento presente, aos 
interesses das grandes empresas multinacionais que com ela concorrem nesse 
mercado tão concentrado. 

Essas, Sr. Presidente, as considerações que eu queria fazer, deixando 
para o fim um lamento. Lamento que esta nota, intitulada ''Em defesa da 
COBRA", publicada no jornafO Globo de 16 de abril último, seja assinada 
pela Associação dos Empregados da COBRA, com o apoio de várias entida-­
des, e não tenha partido da própria direção, da diretoria ou do seu Presiden­
te. 

Era isso que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. ROBERTO SA­
TURN!NO EM SEU DISCURSO: 

EM DEFESA DA COBRA 

Rio de Janeiro, 15 de abril de 1981 
Sob o título de "Fim de Aventura"; numa análise superficial e tendencio­

sa, o Jornal do Brasil clama pela necessidade do desmonoramento da 
COBRA - Computadores e SiStemas brasileiros sja. Para quem tem poder 
de formar opinião pública essa atitude é no mínimõ ifreS:pOnsável. 

Nós, funcionários da COBRA, nOs sentima:s atingidos e vemos com isso 
nossos esforços serem prejudicados preferimos _acreditar que tão descabida 
posição se deva à falta de conhecimento e informação desse jornal sobre o as­
sunto. Nesse sentido, a Associação dos Empregados da Cobra (AEC) vem a 
público prestar esclarecimentos fundamentais para qualquer análise desse 
problema não levados em consideração pelo editorialista. 

1: consenso internacional que estamos vivendo a era da informática e que 
o domíniO dessa tecnologia é fator indispensável a qualquer pais que se pre­
tenda independente política e economicain.ente. Países que se Caracterizam 
pela prática de economia de mercado como o Japão, EUA, Alemanha Oci­
dental, etc, para alcançar o domínio dessa área levaram de 12 a 15 anos se uti-

c- • • _• -- - • 

lizando de políticas corno reserva de mercado, investimentos maciços do Go­
verno em suas Empresas. Outro fator que evidencia a importância da área são 
previsões como a do Governo japonês de que o setor de computadores repre­
sentará na próxima década o primeiro ramo de negócios no mundo. 

Tudo isso leva à conclusão que a análise do desempenho da COBRA não 
pode se resumir exclusivamente ao aspecto contábil embora seja esse um fator 
importante a ser considerado. Mostra tambêm o porquê de tantos interesses 
em encobrir sucesso d~ ÇOBRA no mercado. 

·Não pode ser considerada malograda urna Empresa que em menos de 
sete anos: 

a) absorveu e otimizou tecnologias externas: agregou esforços dispersos 
em nossas Universidades e Empresas do Governo, gerando uma linha com­
pleta e genuinamente nacional de computadores, culminando agora com o 
lançamento no mercado do primeiro computador médio de concepção total­
mente nacional, da prancheta à etiqueta. Este computador, o COBRA-530, 
primeiro de uma famnra de máquirias, apresenta, segundo critérios inter~a­
cionãlrnente aceitos, um desempenho comparâvel ao computador 433IMG 
recenterri.Çnte lançado pela IBM; 

b) instalou 6 mil equipamentos, possuindo a maior rede de assistência 
-técnica do País p_ara empresas_ do gênero; 

c) já tem vendido praticamente toda sua produção de COBRA-530 para 
1981, o que representa mais de 120 máquinas perfazendo um total de 4 bi­
lhões de cruzeiros, atestando o alto grau de confiança depositado pelo merca­
âo na EiTI.presa; 

d) que no último exercício teve um faturamento de 6 bilhões de cruzeiros, 
apesar da conjuntura adversa porque atravessa o País, colocando~se assim 
comO a ierceira empresa do- seior, atrás apenas da IBM e XEROX. 

Onde está então a origem dos problemas da COBRA? 

Com capital reconhecidamente insuficiente_ desde sua fundação, a 
COBRA teve que cumprir seu compromisso de geração de tecnologia nacio­
nal e instalar um parque industrial às custas de seu próprio endividamento. 

Ao contrário do que as notícias insistem em transmitir, o perfil de custos 
da COBRA é equivalente ao de Empresas estrangeiras do setor de porte se­
melhante ao nosso. 

Seu quadro funcional, ao contrário de estar superdimensionado corno·se 
insinuá, chega em alguns .setores a ser insuficiente para fazer frente às necessi­
dades da Empresa. 

Nossa grave discrepância nessa comparação com outras firmas se locali­
za_ nos altos custos financeiros (CRS 1,9 bilhão no último exercício), fato que 
reafirma a insuficiência de capital (CR$ 500 milhões). 

Tudo isso demonstra claramente ser esta uma Empresa viãvel e auto­
sustentável, uma vez atingido seu nível adequado de capital e mantida a reserw 
va de mercado para as cinco Empresas nacionais concorrentes. 

O caminho apontado pelo Jornal do Brasil corno "correto", de se desen­
volver uma indústria de computadores aberta à tecnologia e recursos estran­
geiros~ não foi conseguido, Por exemplo, Pelo Japão, que promoveu sua inw 
dústria de informática na base de um esforço conjunto Governo-Empresa, 
aliado a uma reserva de mercado vigente por 14 anos. 

Não conseguimos enterider a posição destrutiva do Jornal do Brasil 
quando afirma que a única .solução razoável é deixar a COBRA desmoronar 
para .servir de lição. Seria compreensível que essa posição partisse das Empre­
sas estrangeiras que se sentem ameaçadas, com o avanço da COBRA, de per~ 
der fatias do 6'? mercado do mundo. _ 

Que lição sefia essa? A de que deveremos ser um País exportador .de 
matéria-prima e mão-de-obra barilta, eternamente depedente do produto m­
telectual de outras nações? 

Queira ou não o Jornal do Brasil, o Brasiljã produz aviões e computado­
res nacionais. 

ASSOCIAÇÃO DOS EMPREGADOS DA COBRA 

Entidades que apoiaram esta nota : Sindicato dos Engenheiros/RJ -
CN- APPD- Coordenação Nacional das APDs APPDfRJ- Associação 
dos Profissionais de Processamento- de Dados - RJ: 

o- SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Em conseqilência do pedi­
do de licença para tratamento de saúde do nobre Senador Arnon de Mello, 
encontra-se presente na Casa o seu suplente, o nobre Senador João Lúcio. 

De aco.rdo com o art. 5~', parágrafo único, do Regimento Interno, S. Ex• 
pode tornar assento na Bancada a que pertence. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Sobre a mesa, projeto de 
lei que será lido pelo Sr. !~'-Secretário. 
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E lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 67, DE 1981 

Acrescenta dispositivos à Consolidação das Leis do Trabalho. 

O COngresso Nacional decreta: __ 
Art. I'~ É acrescentado ao art. 90 l da vigente Consolidação das Leis do 

Trabalho o seguinte parúgrafo único: 

"'Parágrafo único. Salvo quando estiver correndo prazo co­
mum, aos procuradores das partes será permitido ter vista dos autos 
fora do cartório ou secretaria." 

Art. 2'~ Esta lei entrará em vigor- mi data de sua publicação. 
Art. 3'~ Revogam-se as disposições erri co_ntrário. 

Justificação 

Trata o projetó de reparar uma lacuna da vigente Consolidação das Leis 
do Trabalho_ que, em seu art.. 901, prievêapeúas o direito de vista dos autos às 
partes. _ _ _ __ _ 

~ claro que falando .. partes'', a CLT estaria querendo dizer e abranger 
também·us procuradores das partes. Mas, o defeito, a lacuna, é que o texto 
desse art. 901 estabelece uma iimltãÇã<rin:aceitáv-eJ quando se trata de advoga­
do, qual seja a de a vista dos autos ser no cartório ou na secretari_a do tribunal. 

Ora, o Estatuto da OAB e_ mesmo o_s direitos e deveres dos advogados 
não se compadecem com-ta[ restrição ao livre exercício profissional. O advo­
gado deve ter amplo acesso aos autos para a elaboração da defesa dos interes­
ses do cliente e quando isto não acontece, cerceada estará tal defesa._ 

Por isto que o projeto, ressalvando apenas o· caso de prazo comum para 
ambas as partes, quando de fato se justifica ã_ proibição de saída dos autos, 
determina que aos procuradores será permitido ter vista dos autos fora do. 
cartório ou da secretaria_. _ _ __ _ 

Sala das Sessões, 22 de abril de 1981.- Humberto Lucena. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI No_ 5.452, DE i' DE MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 

.......... -... -. ·-· -· -.. ~ .......... ~ ~ __ __.._.._ .... ___.._ .. ·-.. -~- ~ ~ .. ,. ... -.... ~ ..... -
Art. 901. Sem prejuízo do_s prazos previstos neste Capítulo, terão as 

partes vistas dos autos em cartório oU: mi secretaria. 

(Às ComiSsões de ConstituiÇão e Justiça e de Legislação SOcial.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- O projeto lido será publi­
cado e remetido às comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 '~-Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 67, DE 1981 

Nos termos do art. 233 do Regimento Interno, requeiro a transcrição, 
nos Anais do Senado, do discurso proferido pelo Sr. Waldemar Alegretti, Di­
retor da Sociedade Rural de Maringá, no dia 18 do corrente, por ocasião da 
abertura da 9• Exposição da Feira Agropecuária e Industrial daquela cidade. 

Sala das Sessões, 22 de abril de 1981. - Leite Chaves. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - O requerimento será 
publicado e submetido ao ~xame da Comissão Diretora: 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Eunice Michiles -José Sarney- João Lucio- Luiz 
Cavalcante- Gilvan Rocha- Lomant_o Júnior- João Calmot} --Amaral 
Peixoto- Nelson Carneiro- Amaral Furlan- Franco Montoro- Bene­
dito Canelas - Mendes Canale. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Está terminado o período 
destinado ao Expediente. 

Presentes na Casa 49 Srs. Senadores. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19-Secretário. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 68, DE 1981. 

Nos termos do art. 198, alínea d, do Regimento Interno, requeiro inver­
são da Ordem do Dia, a fim de que a matéria constante do item n9 5 seja sub­
metida ao Plenário em I'~ lugar. 

Sala das Sessões, 22 de abril de 1981. - Benedito Canelas. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Srs. Senadores, acaba de 
ser lido um requerimento de inversão da Ordem do Día. 

O nobre Sr. Senador Benedito_ _Canelas requer que passe para primeiro 
lugar na p<~uta da Ordem do Día o ítem de n'~ 5, que corresponde ao emprésti­
mo para Mato Grosso do Sul. 

__ Esse _requerimento será imediatamente posto em votação. 
Em vo_taçào o requerimento. 

O Sr. Mendes Canale (PP- MS)- Sr. Presidente, peço a palavra para 
encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE(Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Mendes Cunale, para encaminhar a votação. 

O SR. MENDES CANALE (PP - MS. Para encaminhar a votação. 
Sem revisão do orador.) -_·Sr._ Presidente, Srs. Senadores: 

No dia 8 deste mês, encaminhei à Mesa um requerimenlo em que solici­
t<Íva iilfoimações exatamente a respeitO da matéria cuja inversão na pàuta da 
OidCâi dO Dia está sendo requerÍÓ<l: pelo nobre Senador Benedito Cane_las 
para ser ·apreciada em primeiro lugar. 

Assim, este encaminhamento de votação é mais uma solicitação, Sr. Pre~ 
sidente: é que gostaria de sâ.ber'Se o Poder Executivo já encaminhou à Mesa 
as informações por nós solidtadas, constantes do nosso requerimento, que 
contou· com o deferimento de V. Ex~. e cujo ofício remetido ao Senhor Chefe 
da Casa Civil data do dia 3 deste mês. 

O SR. PRESIDE"'TE (Jarbas Passarinho)- Em resposta à solicitação 
de V. Ex~. informo que até o momento não tiVemos o retorno da inforni.ação 
solicitada especificamente ao· Ministro Delfim Netto. Eu fiz mais, o fiz direta­
mente. De maneira que, com isso, tentei obviar os canais burocráticos que 
nos obrigam a ir, em caso de requerimentos formais, ao Gabinete Civil antes 
de ir aos Ministros de Estado. Não há ainda resposta, e o requerimento do 
ilobre Senador Benedito Canelas foi recebido p()rque não -há efelfo Suspensi­
vo na solicitação de V. Ex". 

to. 

sa.) 

O Sr._Mendes Cana/f! (PP - MS)- Agradeço a V. Ex• a informação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Em votação o requerimen-

Os Srs. Senado_res que o aprovam, queiram permanecer sentados. (Pau-

Aprovado. 

O Sr. A/fons,_o Camargo, (PP.- ~R) - P~90 ve.rificação- de votaç.ão. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Será feita a verificaÇão de 
votação s-olicitada pelo Líder do Partido __ Popular. 

Solicito aos Srs. Sen::rdores que tomem, p,or favor, oS s·eus assentos, para 
votar nominalmente. Vai se proceder à verificação_de votação. (Pausa.) 

(Pr~cede-se à VerifiCaÇão) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 
Aloysio Chaves- Benedito Canelas- Bernardino Viana- Eunice Mi­

chiles - Hdvídio Nunes - Lomanto Júnior - Lourivãl Baptista - Luiz 
Cavalcante- Martins Filho -_Moacyr Oalla- Nilo Coelho- Passos Pôr­
to - Vicente Vuolo. 

VOTA "NÃO" O SR. SENADOR: 
Affonso Camargo. 
ABSTÉM-SE DE VOTAR OS SRS: SENADORES: 
Aderbal Jurema - Laélía de Alcântara. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Não houve quorum. 
Está prejudicado o requerimento. 
Fic-a adiada a votação dos itens da Ordeni do Dia, por falta de quorum. 

São os seguinte$ os rtc_ns que têm sua votação adiada: 

I 
PROJETO DE LEI DO SENADO N' 70, DE 1980 

(Em regime de urgênci~- art. 371, .. c~', do Regimento Interno) 

Projeto de Lei do Senado n9 70, de 1980, do Senador Humberto Lucena, 
que dispõe sobre coligação partidária, e dã outras providências, tendo pare­
cer oral, da Comissão de ConstituiÇão e Justiça, pela constitucionalidade, ju­
ridicidade e, no mérito, pela rejeição. 

2 

Votação, em turno úniCo, do Projeto de Lei do Senado n9 303, de 1979-
DF, que institui a taxa de limpeza pública no Distrito Federal, e dâ outras 
providências, tendo 

PARECERES, sob n's 710 a 712 e 1.029 a 1.031 de 1980, das Comissões: 
-de Constituição eJustiçd -/P pronunciamento: pela constitucionalida­

de e jurididdade; 2!' pronunciamento: (reexame solicitado em pk .. ário), favo-
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rável, com Emenda n~' 3-CCJ, que apresenta; J? pronunciamento: (prestando 
esclarecimento solicitado pela Conlissão do DiStrito Federal}; 

- do Distrito Federal - I" pronunciamento: favorável, nos termos das 
Emendas de n9s 1 e 2-DF, que apresenta, com voto vencido, ~m separado, do 
Senhor Itamar Franco; -

2P pronunciamento: favorável ao projeto e à emenda da Comissão de 
Constituição e Justiça; e 

- de Finanças. favorável ao Projeto e às emendas da Comissão do Dis­
trito Federal, com voto vencido dos Senadores Affonso Camargo e José Ri­
cha. 

3 

Votação, em turno úriiCo \apreciaç-ão prelimin'ar.da constitucionalidade, 
nos termos do art. 296 do Regimento Interno}, do Projeto de Lei do Senado 
n~' 305, de 1977- Complementar, do Senador Itamar Franco, que dá nova 
redação aos parágrafos 211, 3~', 49 e 59, e acrescenta parágrafos (anÜgoS e no­
vos) à Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributârio Nacional), 
tendo 

PARECERES, sob nos 222 ec 1.233, de 1979, e !.013, de 1980, da Comis­
são: 

- de Constituição e Justiça - f? pronunC'iamento - pela inconstitucio­
nalidade, com voto vencido dos Senadores Tancredo Neves, Cunha Lima, 
Hugo Ramos e Amaral Furlan; 2P pronunciamento- (reexame solicitado em 
plenárío}, ratificando _seu parecer anterior; e , 

]P pronunciamento _:{reexame solicitado em plenário), manteÕdo seus 
pareceres anteriores, com voto vencido dos Senadores Leite Chaves e Cunha 
Lima. 

4 

Votação, em turno único (apreciação preliminar da consÚtucionalidade, 
nos termos do art. 296 do Regimento Interno}, do Projeto de Lei do Senado 
n9 196, de 1979- Complementar, d-o SenadOi FrancO MOntoro, que dispõe 
sobre o pagamento de pensão aos dependentes do trabalhador rural falecido 
antes de 31 de dezembro de 1971, tendo 

PARECERES, sob nos 43 e 1.005, de 1980, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça- fP pronunciamento: pela inconstitucionaliM 

dade, com voto vencido dos Senadores Leite Chaves e Cunha Lima; 2? pro­
nunciamento - (reexame solicita-dO ein plenário); mantendo seu pronuncia­
mento anterior com voto vencido dos Senadores Leite Chaves e Cunha Lima. 

5 

Votação, em turno únicó, do Projeto-de Resolução nol72, de 1980 (apre­
sentado pela COmissão de Economia corriO con-clusão dé seu Parece~ n~> 1.258, 
de 1980), que autoriza o Governo do Estado de Mato Grosso do Sul a elevar 
em CrS 1.785.620.157,75 (um bilhão, setecentos e oitenta e cinco milhões, 
seiscentos e vinte mil, cento e cinqUenta e sete cruzeiros e setenta e cinco cen­
tavos) o montante de sua dívida consOlidada, tendo 

PARECERES, sob nos !.259 e !.260, de 1980, das Comissões: 
- de ConstituiÇão e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

6 

Votação, em turno úniCo, dO--Projeto" de RiSoluÇão n~' 177, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n" 1.273, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Mossoró (RN} a elevar eln 
Cr$ 315.464.652,36_ (trezentos e quinze milhões, quatrocentos e sessenta e 
quatro mil, seiscentos e cinqlienta e dois cruzeíros e trinta e seis centavos) Ó 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos !.274 -e !.275, de 1980, das Comissões: 
- d~ Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e jurididdade: e 

· - de Municípios. favorável. -

7 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução nol78, de 1980 (apre­

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'Y' 1.277, 
de 1980), ·que autoriza a Pfefeiturã Municipal de Rio das Pedras (SP} a elevar 
em Cr$ 29.983.64),00 (vinte e nove miThõCs, noveceritOs e oitenta e três mil e 
seiscentos e quarenta e cinco cruzeiros) o montante de sua dívida consolida­
da, tendo 

PARECERES, sob nos !.278 e !.279, de 1980, das Comissões: 
- de ConstituiçãO e Justiça, pela constitudoria!ida-de e -juridicidade~ e 
- de Munici'pios. favorável. -

8 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução nol79, de l980(apre­
sentado pela Comissão de Economia comO conCluSão 'cte seu Parecer n9 1.280, 

de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de São joaquim (SC) a elevar 
em Cr$ 1.530.000,00 (um milhão, quinhentos e trinta mil cruzeiros) o mon­
tarite" de- Sua -dívida cánsolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 1281 e !.282, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favo~~vel. 

9 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 180, de 1980 (apre­
sentado pela Comíssão- de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.283, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Araripina (PE) a elevar em 
Cr$ 2.600.000,00 (dois milhões e seiscentos mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida- consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 1.284 e !.285, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitUcionalidade e juridicidade; e 
-de Munidpios, ·ràvciráveL 

lO 
Votação, em turno único, do projeto de Resolução n9 181, de 1980 (apre­

sentado pela Comissão de Eco_nomi_a como conclusão de seu Parecer n.., 1.286, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Arês (RN) a elevar em Cr$ 
1.448.100,00 (um milhão, quatrocentos e quarenta e oito mil e cem cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos !.287 e 1.288, de 1980, das Comissões: 
--==de Constituição e Justiça. pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Munic{pios, favorãvel. 

11 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução no 182, de 1980 (apre-. 
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 I .289, 
de 1980}, que autoriza a Prefeitura Municipal de Campina Grande (PB) a ele­
var em Cr$ 23.600.000,00 (vinte e três milhões e seiscentos mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob. nos !.290 e !.291, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Munidpios, favorável. 

12 

Votação, em turno úi"tico, do Projeto de Resolução n9 183, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n~' 1.292, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura municipal de Campos Belos (GO) a elevar 
em Cr$ 895.f00,00 (oitocentos e noventa e cinco mil e cem cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob rios 1.293 e !.294, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municfpios, favorâvel. -

13 

VotaÇão, em turno único do Projeto de Resolução n9 184, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.295, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Duerê (GO) a elevar em Cr$ 
767.700,00 (setecentos. e sessenta e sete mil e setecentos cruzeiros) o montante 
de seua dívida consolidada, tendo 

PARECERES: sob n's !.296 e !.297, de 1980, das Comissões: 
---de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favOrável. 

14 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n~> 189, de 1980 (apre­
senrado pela Comissão de Economia corno conclusão de seu Parecer n9 1.310, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Pedro Velho (RN) a elevar 
em Cr$ 2.909.3"0.0,00- (dois milhões, novecentos e nove mil e trezentos cruzei­
ros), o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos !.311 e !.312, de 1980, das Comissões: 
-de ·canstitui(ào e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- .4e !funidpio_s, favorável. 

15 

Votação. em turno único, do Projeto de Resolução n9194, de 1980 (apre~ 
sentado pila Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.325, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Teresina (PI} a elevar em 
Cr$ 37.265.300,00 (trinta e sete milhões, duzentos e sessenta e cinco mil e tre­
zentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos !.326 e !.327, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição- e Justiça, pela constitucionalidade e,juridicidade; e 
- de Munidpios. favorável. 
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16 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 201, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n9 1.345, 
de 1980,,com voto vencido, em separado, do Senador Lázaro Barboza), que 
autoriza o Governo do EStado de Goiás a realizar operação de empréstimo 
externo, no valor de USS 35,000,000.00 (trinta e cinco milhões de dólares 
norte-americanos) destinado a financiar programas do Estado, tendo 

PARECER, sob n• 1.346, de 1980, da Comissão: 
--de Constituição e Justiçã,- pela cOnstitucionalidade e juridicidade. 

17 

Votação, em turno úniCo, do Projeto de Resolução n~' 1,- de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n9 4, de 
1981, com voto vencido do Senador Lázaro Barboza), que autoriza o Gover­
no do Estado de Pernambuco a realizar empréstimo externo no valor US$ 
25,000,000.00 (Vinte e- cinco 'milhões de dólares norte--affiericanos) ou o equi­
valente em outra moeda, destinado ao desenvolvimento agropecuário do Es­
tado, tendo 

PARECERES, sob n'S 5 e 6, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela Coi1stituCio-õ8.lidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favoráVeL 

18 

Votação, em turno único, do Projeto de ResoluçãO n9 21, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n9 108, de 
1981, com voto vencido dos Senadores José Fragelli e Affonso Camargo), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de São Caetano do Sul (SP) a realizar ope~ 
ração de empréstimo externo, no valor de USS 20,000,000.00 (vinte milhões 
de dólares norte-americanos), destinado a financiar o programa de investi­
mentos urbanos, tendo 

PARECERES, sob n•s 109 e 110, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidaâe e juridicidade; e 
- de MunictpioS, Távorâvel. -

19 

Votação, em primeiro turno {apreciação preliminàr da juridicidade, nos 
termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 
357, de 1979, do Senador Ofestes Quércüi., que diSpõe sobre a concessão d-e 
aposentadoria especial para os coveiros e emp-regados em cemitérios, tendo 

PARECER, sob n• 1.006, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela injuridicidade, com votO vencido dos 

Senadores Cunha Lima e Leite Chaves, e voto- em separado do Senador Ader­
bai Jurema. 

20 
Votação, em primeiro tUrno (apTedaÇã6 prelimínar--da cori.stitucionali-­

dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado n9 142, de 1980, do Senador Orestes Quércia, alterando dispositívo da 
Lei n• 3.807, de 26 de agasto de 1960,que dispõe sobre a Lei Orgânica da Pre­
vidência Social, tendo 

PARECER, sob n• 1.034, de 1980, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela incõnsfiTUcíonã.lidade. 

21 
Votação, em primeiro turno (apreciaÇão preliminar da constituClonali- · 

dade e juridicídade, no_s termos do art. 296 do Regimento Interno), do Proje­
to de Lei do Senado n9 163, de 1980, do Senador Orestes Quércia, que dispõe 
sobre a concessão de aposentadoria especial para ·os garçons, tendo 

PARECER, sob n' 1.009, de 1980, da Comissão: 
-de Constituição -e Justiça, pela inconstitucíorlalídade e injuridicidade. 

22 
Discussãõ~ Cin turno único do Projeto de Lei da Câmara n_9 45, de 1980 

(n9 1.761/79, na Casa de origem), que regulamenta o exercício da profissão de 
Supervisor EôuciiCional, e dã outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 91 a 93, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade e, no 

mérito, favorável; 
-de Educação e Cultura, favorável, com emenda que apresenta de n9 1-

CEC; e . 
-de Legislação Social. favorável ao Projeto e à emenda da Comissão de 

Educação e Cultura. 
(Dependendo da votação do Requerimento n9 58, de I 981, do Senador 

Aderbal Jurema, de adiamento da discussão.) 

23 
Votação ·em primeiro· fui-no, do Projeto de Lei do Senado n_9 351, de 

1979, do Senador Roberto Saturnino, que dispõe a respeito da especialização 
de engenheiros e arquitetos em "Engenharia de Segurança do Trabalho" e da 
Profissão de "Técnico de Segurança do Trabalho" e estabelece providência-s, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 863 a 865, de 1980, das Comissões: 
-de -Constituição e justic~._pel~ _ç~nstitucionalidade e j~JTidicidade, com 

einenda que apresenta, de número 1-CCJ; 
--de Legislação Social, favó"râvel ao Projeto e à Emenda da da Comis­

são de Constituição e Justiça; e 
""'- de Educação e Cultura, favorável ao projeto e à emenda da Comissão 

de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Estâ esgotada a m·atéría 
cOnstan-te da- O-rdem do Dia. -

Concedo a palavra ao nobre Senador Franco Montoro, orador inscrito. 

- O SR. FRANCO MONTORO PRONUNCIA DISCURSO 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERA PUBLI­
CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Marcos Freire. 

O SR. MARCOS FREIRE PRONUNCIA DISCURSO QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Lázaro Barboza, por cessão do nobre Senador Passos Pôrto. 

O SR. LAZARO BARBOZA PRONUNCIA DISCURSO 
QUE. ENTREG(JE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLI· 

-CADO POSTERIORMENtE. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador José Lins. 

O SR. JOSE LINS PRONUNCIA DISCURSO QUE, ENTRE· 
GUE À REVISÃO DO ORADOR, SERA PUBLICADO POSTE· 
RIO R MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador ~_o_acyr Da_l_la. 

O SR. MOACYR DALLA (PDS- ES. Lê o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Rara e singular oportunidade nos traz à tribuna desta Casa, eminente Sr. 
Presidente e nobres Colegas, na semana em que a Nação festeja a maioridade 
de sua Capital. Rara pela duplic;:idade das comemorações, o aniversário da ciR 
dade e a memória da Inconfidência. Singular porque muitos outros aniver­
sárioS de Brasília-serão certamente condignamente registrados, porêm ne· 
nhum se revestirá desse fato cronológico, quando o Distrito Federal se apre­
senta_ diante da Nação já com autonomia não somente administrativa, mas 
ostentãndo fisionomia definida de grande e bela cidade que reúne as represen­
tações políticas brasileiras. como também os representantes de Governos dos 
cinco Continentes. 

Quando nos idos do século XVIII aquele bravo grupo de brasileiros so­
nhou com ã Independência, rompendo os laço umbilicais que nos ligavam à 
Coroa de Portugal, jâ havia o propóSito de que a Capital do País independen­
te fosse trazida para o seu centro geogrâfico. 

E mesmo antes, quando o cartógrafo goiano Francisco Toss-i Colombina 
elaborou uma carta de Goiâs e Capitanias próximas, prefigurara a lnudança 
da Capital para essa região. Era o destino nacional que se inclinava para o 
que hoje estamos vivendo. 

Outros momentoS importanteS.iüi fiistôria assinalam essa tendência irre­
versível para implantar o .comando centralizado da Nação neste fecundo e 
plácido Planalto. José Bonifácio, o Patriarca, também fazia, com apoio de 
sua cultura científica, -clara advertência para essa necessidade. Aqui mesmo, 
no S~nado, outro eminente parlamentar - H9Ianda Cavalcânti, em 1852, 
apresentou projeto de lei dispondo sobre a construção da nova Capital no 
Planalto, "nas latitudes de 10 a 15 graus sul". 

E não bastassem esses antecec;!.entes histórico-geográficos, a própria 
Constituição de 1891 reservou determinada extensão--teTritorial, ou seja, 
14.400 quilômetros quadrados nos quais se ergueria a futura Capital. Final­
me-nte, em 1894, essa área tomou o nome de Retângulo Cruls, com a sua de­
marcação, e anos depois o Presidente Epitácio Pessoa assina o decreto legisla­
tivo que prevê a construção da nova Capital. 

. ~· 
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Entrementes, bem longe daqui, um santo e um profeta sonhava e anun­
ciava algo imprevisível em seu tempo- a edificação de uma cidade com utor­
res", na sua linguagem profética, que estaria localizada no centro da Amêric~ 
Latina, e que viria -a surgir para alegria de muitos. Esse profeta e santo não f01 
outro senão Dom Bosco, que, levado à canonização como São João Bosco, 
permanece no mundo cristão como o humilde Do~ Bosco, modelo de virtude 
e de santidade. 

E Brasflia passou a ser assim um imperatívo geográfico e histórico da na­
cionalidade, determinismo de todo um povo. 

Sua trajetória é recente e muitos que a habitam forarri testemunhas de 
seu nascimento como assistem ao seu crescimento e adolescência, ·seus sofri­
mentos e alegrias até esta maioridade que hoje festejamos, cidade plenamente 
consolidada e digna dos encômios de nacionais e estrangeiros que a conhe­
cem, cidade que começa a criar aquelas raízes e laços sociais que fazem de um 
conglomerado urbano uma comunidade unida pela ordem, pelos sentimentos 
e interação social. 

Em torno de :Brasília expandiram-se paralelamente outros núcleos, al­
guns previstos e planejados, outros improvisados ao ritmo irregular do cresci­
mento populacional. Além das chamadas cidades-satélites, como Taguatinga, 
Ceilândia, Gama, Núcleo Bandeirante e Sobradinho, bem como as antigas 
Planaltina e Brazlândia, a região geoeconômica de Brasflia compreende mais 
onze municípios adjacentes, quer no Estado de Goiás, quer em Minas Gerais, 
e se prolonga aos Estados de São Paulo e ~io de Janeiro, principalmente. 
Essa vinculação existericial, sobretudo viária, ainda faz pender a balança 
rumo ao litoral, a partir do qual o País foi desbravado e onde se alinham as 
maiores concentrações urbanas. 

A convergência geopolítica para Brasília é, contudo, um processo em 
marcha. Para cá afluem os problemas de toda a Federação e daqui partem as 
soluções para todas as necessidades. ~ a .. polis" por excelência dos tempos 
atuais. Os Três Poderes da República abrigam as autoridades que f~l~m pelo 
País inteiro. Quer no Parlamento, quer no Executivo, .quer ~o J~dtc1á~1~, o 
Brasil se volta para Brasília como pulmão de sua própna resptraçao pohtlco­
administrativa. 

Não constitui nosso objetivo, nenl caberia aqui e agora, Sr. Presidente, 
caros Colegas, lembrar episódios parciais do desenvolvimento material de 
Brasília. Sem embargo, não podemos deixar de mencionar que o Governador 
Aimé Silveira Lamaison, em recente edição-documentário de prestigioso jor­
nal local, conseguiu oferecer admirá~el síntese do que se f~ pela continu~da­
de da construção de Brasflia, que evidentemente não termmou nem termma­
rá, jamaiS, tomo orgánismó social vivo que é. 

Os serviçOs pUblicas essenciais pouco deixam a desejar e, de acordo co in 
o Plano Piloto, a Capital Federal teria como meta uma população de 500.000 
pessoas ao findar o século. Acontece, porém, que o último Censo já atribui a 
Brasília população acima do primeiro milhão de habitantes. 

Torna-se evidente a conclusão de que, sem criar distorções, se fazia mis­
ter contar com um Administrador de pulso, engenho e larga visão, capaz de 
manter, no ritmo ve-rdadeiramente imprevisível de crescimento da cidade, o 
andamento harmônico entre a produção de bens e serviços e a sua demanda, 
a viabilidade de importação doméstica de produtos mormente industriais, 
que não serão produzidos aqui, pela mesma limitação imposta pela origem e 
destinação histórico,;.constitucional de uma cidade eminentemente adminis­
trativa e de governo. Ademais, Brasrtia prepara-se para aceitar uma popu­
lação flutuante de nacionais e estrangeiros que aqui acorrem ao fluxo turísti­
co ascendente. O turismo apresenta-se, aliás, como atividade sócio­
econômica prioritária de Brasflia. 

Entre as referências positivas que marcam ·a fisionomia da Capital pode­
mos dizer que ela é a cidade melhor iluminada do País; que tem no seu bojo 
magnífico campus universitário, desfruta de clima saudável, com o céu de um 
azul digno de figurar na Bandeira Nacional. Todos os que aqui convivemos já 
estamos sentindo, e por isso o afirmamos convictamente, que Brasília alcança 
sua maioridade com responsabilidade, saúde, beleza, firme confiança no futu­
ro, porque seu destino está visceralmente ligado ao futuro do próprio País e 
nós acreditamos no Brasil. 

Congratulamo-nos com o Governador Lamaison e toda sua equipe de 
governo, na verdade congratulamo-nos com todos os brasileiros, de todos os 
quadrantes, governantes e governados, com os membros das duas Casas do 
Congresso Nacional, legitimas porta-vozes da comunidade brasileira, com os 
integrantes da Administração Pública, nos diversos escalões, eJ sobretudo, 
com a população jovem de Brasília, que por feliz coincidência, mas também 
imperativo social e biológico, constitui sua maioria absoluta. 

E, à aniversariante, piamente repetimos, mercê de DeU,S, para o bem do 
Brasil - ad muitos annos/ (Mui to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Lembro aos Srs. Senadores 
que o COngresso N acionai está convocado para uma reunião a realizar-se ho­
je, terido _sido adiada de 18 horas e 30 minutos para as 19 horas, em virtude do 
dePOimento do Sr. Mifii-stro de Estado Mário Andreazza, no plenário da Câ­
mara dos Deputados, sessão essa destinada à apreciação dos Projetos de Lei 
n•s 1 e 2, de 1981-CN: 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) -Nada mais havendo que tra­
tar, vou encerfar a -presente sessão, design-ã.ndo para a próxim-a, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 
PROJETO DE LEI DO SENADO N• 70, DE 1980 

(Em regime de urgência- ãrt. 371, .. c", do Regimento Interno) 

Projeto de Lei do Senado n9 70, de 1980, do Senador Humberto Lucena, 
que dispõe sobre coligação partidária, e dâ outra~ provid~ncias, tendo pare­
cer oral, da Comissão de ConstituiçãO e Justiça, pela constitucionalidade, ju­
ridicidade e, no mérito, pela rejeição. 

2 
Votação, em turno únlcO, no ProjetO de Lei do Senado n9 303, de 1979-

DF, que institui a taxa de limPeza pública no Distrito Federal, e dâ outras 
providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 710 a 712 e 1.029 a 1031, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e JUstiça -I' pronunciamento: pela constitucionalida­

de e jurídícidade; 2' pronunciamento: (reexame solicitado em plenário), favo­
rável, com emenda n"' 3-CCJ, que apresenta; 3P pronunciamento: (prestando 
esclarecimento solicitado pela Comissão do Distrito Federal); 

-do Distrito Federal - /9 pronunciamento: favorável, nos termos das 
Emendas de n9s 1 e 2-DF, que apresenta com voto vencido, em separado, do 
Senhor Itamar Franco; 

)" pronunciamento: favorável ao projeto e à emenda da Comissão de 
Constituição e JuStiÇa; e --

- de Finanças. favorável ao Projeto e às emendas da Comissão do Dis­
trito Federal, com voto vencido dos Senadores Affonso Camargo e José RiM 
cha. 

3 

Votação, em turno único (apreciação preliminar da constitucionalidade, 
nos termos do art. 296 do Regimento Intern0)1 do Projeto de Lei do Senado 
n9 305,_ de 1977- Complementar, do Senador Itamar Franco, que dá nova 
redação aos parágrafos 29, 39, 49 e 59, e acrescenta parágrafos (antigos e no­
vos) à Lei n• 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), 
tendo 

PARECERES, sob n•s 222 e 1.233, de 1979, e 1.013, de 1980, da Comis­
são. 

-de Constituição e Justiça, i" pronunciamento- pela inconstitucionali­
dade, com voto. vencido dos Senadores Tancredo Neves, Cunha Lima, Hugo 
Ramos e Amara.l Furlan; 2" pronunciamento - (reexame solícftado em ple­
nário), ratificando seu parecer anterior; e 

3" pronunciamento - (reexame solicitado em plenário), mantendo seus 
pareceres anteriores, com voto vencido dos Senadores Leite Chaves e Cunha 
Lima. 

4 

Votação, em turno único (apreciação preliminar da constitucionalidade, 
nos termos do art. 296 do Regimeqto Interno), do Projeto de Lei do Senado 
n9 196, de 1979- Complementar, do Senador Franco Montoro, que dispõe­
sobre o pagamento de pensão aos dependentes do trabalhador rural falecido 
antes de 31 de dezembro de 1971, tendo 

PARECERES, sob n•s 43 e 1.005, de !980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça -i' pronunciamento: pela inconstitucionali­

dade, com voto vencido dos Senadores Leite Chaves e Cunha Lima; 29 pro­
nunciamento- (reexame solicitado em plenârio); mantendo seu pronuncia 
menta anterior, com voto vencido dos Senadores Leite Chaves e Cunha Li­
ma. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Resoluçãon'i' 172, de 1980(apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu parecer n"' 1.258, 
de 1980), que autoriza o Governo do Estado de Mato Grosso do Sul a elevar 
em Cr$ 1.785.620.157,75 (um bilhão, setecentos e oitenta e cinco milhões, 
seiscentos e vinte mil, cento e cinqüenta e sete cruzeiros e setenta e cinco cen 
tavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.259 e 1.260, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 
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6 

Votação, em turno único, do Pf6JCi_O OeReso1uçã0 n'i' 177, de 1980 (apre­
sentado pela ComiSsão de Economia como conclusão de seu Parecer n'i' 1.273, 
de 1980), que aiitoríza a Prefeílurã-MUhiClpal de Mossoró (RN) a elevar em 
CrS 315.464.652,36 (trezentos e quinze -milhões, quatrocentos e sessenta e 
quatro mil, seiscentos e cinqüenta e dois cruzeiros e trinta e seis centavos) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 1.274 e 1.275, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
de Municípios, favorável. 

7 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'i' 178, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia corria conclusão de seu Parecer n'i' 1.277, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Rio das Pedras (SP) a elevar 
em CrS 29.983.645,00 (vinte e nove milhões, novecentos e oitenta e três mil e 
seiscentos e quarenta e cinco cruzeirOs) o rriontante de sua dívida consolida­
da, tendo 

PARECER, sob nos 1.278 e 1.279, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela cOnstitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios. favorável - - -

8 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 179, de 1980 (apre­
sentado pela ComiSsão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.280, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Munícipal de São Joaquim (SC) a elevar 
em Cr$ 1.530.000~00 (um milhão e quinhentos e trinta mil cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 1.287 e 1.288, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

9 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 180, de 1980, (a­

presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
1.283, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Araripina (PE) a ele­
var em Cr$ 2.600LOOO,OO (dois milhões e seiscentos mil cruzeiros) o montante 
de sua divida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 1.284 e 1.285, de 1980, das Comissões: 
- de ConstituiÇão e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Munidpios, favorável. 

10 

Votação, em turno úniC-o, do Projeto de Resolução n918l, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu PareCer n9 1.286, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Arês (RN) a elevar em Cr$ 
1.448.100,00 (um milhão, quatrocentos e quafeflta e oito mil e cem cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 1.287 e 1.288, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Munidpios, favOrável. 

li 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 182, de 198"0 (apie­
sen tado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
1.289, de 1980), que autoriza a Piefeit!ifa Municipal de Campina Grande 
(PB) a elevar em Cr$ 23.600.000,00 (vinte e três milhões e seiscentos mil cru­
zeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 1.290 e 1.291, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e JtistiÇã, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Munidpios, favcirãvel. 

12 

Votação, em turno único, do Projeto de Res_olução n'i' 183, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.292, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Campos "Belos (GO) a elevar 
em Cr$ 895.100,00 (oitocentos e :noventa e cinco mil e cem cruzeiioS) o mon­
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, soe rios 1.293 e 1.294, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucioilalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favo'râvel. 

13 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 184, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.295, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Dueré (GO) a elevar em Cr$ 

767.700,00 (setecentos e sessenta e sete mil e setecentos cruzeiros) _o montante 
de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 1.296 e L297, de 1980, das Comissões: 
- '- de Constituição e Justiça. pela constitucionalidade e juridicidade; e 
--de Munidpios, favorável. 

14 

Vot~ção, eri:J. turno único, do Projeto de Resolução n9 189, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer o9l.310, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Pedro Velho (RN) a elevar 
em Cr$ 2.909.300,00 (dois milhões, novecentos e nove mil e trezentos cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 1.311 e 1.312, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicídade; e 
- de Municípios, favorãvel. 

15 

Votação, em turno úniCo, do Projeto de Resolução n9194, de 1980(apre­
sentado pela Comi_ssão de Economia como conclusão de seu Parecer n'i' 1.325, 
de 1980), que- autoriza-a Prefeituia Municipal de Teresina (Pl) a elevar em 
Cr$ 37.265300,00 (tririta e Sete milhões, duzentos e sessenta e cinco mil e tre­
zentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 1.3.26 e 1.327, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Munidpios, favorável. 

16 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 201, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n9 1.345, 
de 1980, com voto vencido, em separado, do Senador Lázaro Barboza), que 
autoriza o Governo do Estado de Goiás a realizar operação de empréstimo 
externo, no valor de US$ 35.000.000,00 -(trinta e cinco milhões de dólares 
norte-americanos) destinado a financiar p-rogramas do Estado, tendo 

PARECERES, sob no 1.346, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

17 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'i' l, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n'i' 4, de 
1981, com voto vencido do Senador Lázaro Barboza), que autoriza o Gover­
no do Estado de Pernambuco a realizar empréstimo externo no valor de USS 
25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de dólares norte~americanos), ou o equi­
valente em outra moeda, destinado ao desenvolvimento agropecuário .do Es­
tado, tendo 

PARECERES, sob nos 5 e 6, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça,- pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favoráveL 

18 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 21, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de FinanÇa-s como conclusão de seu Parecer n'i' 108, de 
1981), como voto vencido dos Seõ.adores José Fragelli e Affonso Camargo). 
que autoriza a Prefeitura Municipal de São Caetano do Sul (SP) a realizar 
operação de empréstimo externo, no valor de USS 20.000.000,00 (vinte mi· 
lhões de dólares norte-americanos), destinado a financiar o programa de in· 
vestimentas urbanos, tendo 

PARECERES, sob nos 109 e 110, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Munidpios, favOrável. 

19 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n'i' 351, de 
1979, do Senador Roberto Saturnino, que dispõe a respeito da especialização 
de_ engenheiros e arquitetos em ''Engenharia de Segurança do Trabalho" e da 
profissão de Técnico de SeguranÇa do Trabalho", e estabelece providências, 
tendo 

PARECERES, sob n's 863 a 865, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

emenda qUe apresenta, de número 1-CCJ; 
-de Legislação Social, favorável ao ProjetO e à Emenda da Comissilo de 

Constituição e Justiça~ e 
- de Educação e Cultura, favorável ao Projeto e à Emenda da Comissão 

de Constituição e Justiça. 
20 

Votação, em primeirO turno (apreciação preliminar da juridicidade, nos 
termos do art. 296 do Regimento Interno). do Pi-ojeto de Lei do Senado n'i' 
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357, de 1979, do Senador Orestes Quércia, que diSpõe sobre a concessão de 
aposentadoria especial para os coveiros e empregados em cemitérios, tendo 

PARECER, sob n:o 1.006, de 1980, da Comissão 
- de cOnstituição e JustiÇO., pel3. ínjurídicidade, com voto vencido dos 

Senadores Cunha Lima e Leite Chaves, e voto em separado do Senador Ader­
bal Jurema. 

21 

Votação, em primeiro turno (apr'éciação preliminar da constitucionali­
dade nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado nll 142, de 1980, do Senador Orestes Quércia, alterando dispositivo da 
Lei nll 3.807, de 26 de agosto de 1980, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Pre­
vidência Social, tendo 

PARECER, sob no 1.034, de 1980, da Comissão 
- de Cosntituição e Justiça, pela 1nconstitucíonalidade. 

ll 

Votação, em primeiro turno (apreci3Ç~{0--preliminar da constitucionali~ 
dade ejuridicidade, nos termos dos aft: 296 do Regimento Interno), do Proje­
to de Lei nll 163, de 1980, do Senador Orestes Quércia, que dispõe sobre a 
concessão de aposentadoria especial para os garçons, tendo 

PARECER, sob no 1.009, de 1980, da Comissão 
-de Comtituição e Justiça, pela inconstitucionalidade e injUridicidaél.e. 

23 

DiscuSsão, em--turno único, dO Projeto de Lei da Câmara nll 45, de 1980 
(nll 1.761/79~ na Casa de origem), que regulamenta o ex-ercíciO da profissão <fe­
supervisor educacional, e dá outras p-rovidências, tendo 

PARECERES, sob nos 91 a 93, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicic!ade e, no 

mérito, faVorável; 
-de Educação e Cultura, favorâvel, com_ emerida qUe apresenta de nlll­

CEC; e 
-de Legislação Sociàl, favorável aO Projeto e à Emerlda da Con:iissão tle 

Educação e Cultura. - · 

24 

DiscussãO, em primeiro turnO (ai)ieciação prefimfnar dã constitucionali­
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado nll 49, de 1979, do Senador Orestes Quércfa, que eleva o valor da impor­
tância a ser depositada em favor do empregado, quando rescindido seu con­
trato sem justa causa, alterando o artigo 611 da Lei do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço- 5.107, de 13 de setembro de 1%6- e determina outras 
providências, tendo -- ---- ~ 

PARECER, sob no 1.026, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitUcionalidade, com voto venci­

do, em separado, do Senador Cunha Lima e voto vencído dos Senadores 
Franco ·Montoro e Tancredo Neves. 

25 
Discussão, em primeiro-'turilo (apreciação Prelirilinar- da Constituciomlli­

dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado n11 146, de 1980, do Senador Orestes Quércia, que isenta do imposto de 
renda o 13'? salário, tendo 

PARECER, sob no 64, de 198[, da Comissão 
-de Constituição e Justiça; pela inconstitucionalidade. 

O SR. PRES!OENTE (Gílvan~~Rocha) - Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 30 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. ADERBAL JURE­
MA NA SESSÃO DE 14-4-81 E QUE; ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR: ADERBAL JUREMA (PDS- PE- Pronuncia o seguinte discur­
so.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Inicio as minhas palavras agradecendo a gentileza do nobre Senador Al­
mir Pinto, ó que não foi surpresa para mim, porque-da terra de José de Alen­
car só chegam a esta Casa SenadoreS com esta categoria Intelectual e social. 

O Sr. Almir Pinto (PDS- CE) ~-Bondade~ de V. Ex• 

O SR. ADERBAL JUREMA (PDS- PE)- Sr. Presidente, no dia 21 
de abril Brasília vai atingir a maioridade, vai completar 21 anos. E nós, que 
aqui estamos desde 1960 e que fomos, por escolha da Câmara dos Deputados, 
um dos oradores do Congresso Nacional no primeiro aniversário de Brasília, 
não podíamos deixar de comparecer a esta tribuna no mo~~~~q ~ql_g!!c;__a_ C~_­
pitai da Esperança, na frase lapidar de Andrê Malraux, completa 21 anos, 

para prestar a nossa homenagem aos pioneiros da interiorização da Capital e, 
sobretudo, acima de tudo, a Juscelino Kubitschek de Oliveira (Muito bem! 
Palmas.) 

Sr. Presidente, José BonifáCio de Andrada, em 1823, em plena Consti .. 
tuinte do Império, escrevia: 

"Parece muito útil e muito necessário que se edifique uma nova 
Capital do Império no interior do Brasil, para assento da Côrte, da 
Assembléia Legislativa e dos Tribunais Superiores que a Constiw 
tuição determinar.'' 

Diz ainda José Bonifácio de Andrada: 

"Esta Capital poderá chamar-se Petrópole ou Brasília." 

E Justifica: 

·~como esta cidade deve ficar, quanto possível, eqifidistante 
dos limites do Império, tanto em latitude como em longitude, vai-se 
abrir desse modo, por meio das estradas que devem sair desse cen­
tro, coma raios para as diversas provínCias e sUas cidades interio[es 
e marítimas, uma comunicação, e de certo criarâ, em breve, giro de 
comêrcio internO da-maior magnitude, vistos a extensão do ImpériO 
seus diversos clíinas e produções." 

Temos, ainda, o sonho_ de Dom Bosco, que não enuncioú O no-me de 
orasflia, mas teve a visão antecipada que servíu, sem dúvida, de inspiraÇ-ão ao 
visionário -~o. século XX, que. foi Juscelino K~bitschek de Oliveira. 

Sr: Pfesidente, Srs. Senadores, s_em falsa modéstia quero, na oportunida­
de em que assinalamos do Senado da República para este imenso País mais 
um aniversário de Brasília, destacar a maioridade civil da Capital da Repúbli­
ca, como ainda há pouco, um colega do Piauí, sussurava ao meu lado. Aos 15 
anos de idade, fazendo o curso secundário no Recife, na cidade de Nabuco, 
tendo corno companheiro de banca escolar, de um lado, o poeta Odoríco Ta­
vares, q~e j_á_ se foi e, do outro lado, O físico Mário Schenberg que ainda hoje 
continua devotado à ciência, 'no Estado de S~o Paulo, escrevia eu, num jor· 
nalz.inQo_ chamado Liberdade. publicado em 19 de outubro de 1928, um conte 
.. A descoberta do Impossível", que começava assim: 

"'Corre o ano_ de 1988. A cidade de Brasília, capital da república brasilei­
ra está em formação." 

E chamava a atenção para o mês de julho, que dizia eu ser chuvoso e-mo­
nótono. 

Em seguida, em outros jornais, em outros exemplares do mesmo ano e de 
1929 -transcritos posteriormente pelo .. Correio Braz.iliense" em 1961, no 
primeiro aníversário de Brasília - naqueles jornaís de 1929 dizia eu que 
.. construíram a maior pista do mundo (pista de corrida de automóveis) em 
Brasília, por estar situada no enorme planalto goiano e no lugar mais plano". 
Quando Brasília completou o seu primeiro ano de existência, a grande festa 
que se fez aqui foi uma corrida de automóveis. 

O Sr. Bernardino Viana (PDS- PI) --Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ADERBAL JUREMA (PDS- PE)- Pois não, com muito pra-
zer. 

O Sr. Bernardino Viana (PDS- Pl)- Nobre Senador, pelo que estou 
vendo, pelo que me é dado a observar, V. Ex• foi uma espécie de .. Júlio Ver­
ne" de Brasília. Em 1928 e 1929, V. Ex• já estav_a prevendo o que ia acontecer 
nesta grande Cidade do Plirlalto Central que todos nós amamos. V. Ex• é, 
-por assim dizer, o brasiliense de coração, o brasiiiense que ama esta terra e 
amou-a, antes que ela existisse, confO-grande cidade e como centro propulsor 
de_ progresso. Ligada a Goiás, este grande Estado do Planalto Central, será, 
em dias futuros, guardará idêntíca relação RiO~São Paulo, em termos de pro­
gresso. E, V. Ex• acreditou em Brasflia. V. Ex• foi e é um entusiasta de 
Brasília e hoje aqui está, comemorando seus 21 anos, mereceria todas as hon­
ra_s_do Governo do Distrito Federal que faria muito bem se condecorasse V. 
Ex• 

O SR. ADERBAL JUREMA (PDS -~ PE) - Muito obrigado pelo 
aparte de V. Ex' 

Mas, Sr. Presidente, continuando a citar alguns trechos daqueles contos 
fantásticos de 1928 e 1929, dizia eu que o Diário de Brasília - nós tivemos, 
há pouco tempo, um Diário de Brasflia- de ~O ele setembro de 1929, trazia o 
seguinte tópi9o, referente ao grande torneio: ~'A Volta do Mundo". 

ffA liga universal aérea, com sede na metrópole brasileira, mar­
cou para 15 de outubro, a partida para grande prova aérea." 

De maneira que, Sr. Presidente, ao completar 21 anos de idade, a imagi­
nação, a memória daquele adolescente das margens do Paraíba do Norte, que 
estava __ (<_I_z_epdo_a_sl,la_Jorrnaçã_o_no_Recife;-que havia-sido--aluna-de-um-colégio 
no interior da Paraíba e que ainda lã encontrou os traços da passagem do ro-

• 
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mancista José LinS do Rêgo, o "Doidinho", que depois imortalizou esta épo­
ca em romance-com esse nome, lá no Recife,- estudando num colégio, que ho­
menageava o grande sanitarista brasileiro, _no_ Ginãsio Oswaldo Cruz, nós 
mantínhamos este jornal. Era um jornal sustenta<;to, mantido e dirigido por 
estudantes. Éramos dez estudantes, alguns deles citei ainda há pouco, mas 
não posso esquecer o nome do meu irmão, que participou da vinda da Capital 
do Rio de"- Janeiro para Brasília e que também foi colaborador desse jornal, o 
ex-Ministro de Estado, Abelardo Jurema. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB_- CE)- V. Ex' me permite um aparte, 
nobre Senador Aderbal Jurema? 

O SR. ADERBAL JUREMA (PDS - PE) - Com muito prazer. 

O Si. Mauro Benevides (PMDB -CE)- Nobre Senador Aderbal Jure­
ma, desejava, ouvindo atentamente, como me encontro, o seu discurso, 
associar-me a esta homenagem que é tributada, por seu intermédio, à Cidade 
de Brasí!ia_que, no próximo dia 21 de abril, atingirá a sua maioridade. E, no 
repassar desses fatos, vemos que aquele jovem talentoso e brilhante, que sen­
tia aflorar, em l'? de outubro de 1928, todas as suas qualidades intelectuais 
que s_e cristalizaram, ao longo de sua vida, como educador e como parlamen­
tar, aquele jovem talentoso que escrevera A Descoberta do Impossível é exata­
mente a ele que se comete, na tarde de hoje, essa tarefa da maior relevância, 
qual a de registrar, nos Anafs do Senado Federal, a maioridade de uma cida­
de, que se tornou realidade, graças à obstinação, à pertinácia, ao ardor e ao 
patriotismo de um grande brasileiro que foi Juscelino Kubitschek. Portanto, 
as nossas homenagens a Brasília, neste aparte, ao brilhante discurso de V. Ex' 

O SR. ADERBAL JUREMA (PDS- PE)- Agradeço às generosas 
palavras da intervenção do Senador Mauro Benevides. 

O Sr. Henrique Santi/lo (PMDB- GO)- V. Ex• permite um aparte? 

O SR. ADERBAL JUREMA(PDS- PE)- Vou interromper o meu 
pronunciamento para ouvir a--voz de Góiâs, gue foi quem elegeu Juscelino 
Kubistc-hek de Oliveira Senad_or-- da República. 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB - GO)- Com muito orgulho, estou 
certo disso eminente Senador Aderbal Jurema. Um preito de gratidão e de re­
conhecimento pelo que muito fez ao País este grande brasileiro. Mas, queria 
também associar-me -a V. Ex• no registro desta data e, ao mesmo tempo, dixar 
bem claro que, sem dúvida alguma, Brasília simboliza aquilo que o brasileiro 
pode fazer, no caso, representado pela direção firme de um grande visionário, 
como disse V. Ex', e eu diria grande visionário em termos estratégicos, mas 
bastante prático na àplicação tática de suas idéías. 

O SR. ADERBAL JUREMA (PDS - PE)- Permita-me uma ligeira 
intervenção? Na minha convivência política, poucos homens me surpreende­
ram com a rapidez com que passava do pensamento para a ação: Juscelino 
Kubitschek. 

O Sr. Henn·que Santillo (PMDB - GO)- Perfeito. O que não é fácil, 
como todos nós sabemos, para as ações humanas. Mas quando Brasília com­
pleta, eminente Senador, aos 21 anos, a sua maioridade civil como disse V. 
Ex' seria interessante também, rapidamente, falarmos algo a respeito dos que 
vivem em Brasília, quase 1 milhão e 500 :n1il brasileiros, espalhados hoje não 
só no Plano Piloto, mas principalmente pelas cidades-satélites, núcleos habi­
tacionais fora do Plano Piloto, diria espraiando~se por Goiás em várias cida­
des, que sofrem a influência direta de Brasília, e principalmente, nobre Sena~ 
dor, constituídas por uma população que hoje anseia pela participação políti­
ca e por maior participaçãO na vida do País. A mim me parece um direito que 
não pode ser adiado, o seu reconhecimento pelo Congresso Nacional. Gosta­
ria que, nesta oportunidade, já que V. Ex' tão bem registra essa data, me per­
mitisse Ifisetlr, rapidamente, em seu brilhante discurso mais essa reivindi­
cação de Brasília: que nós possamos, aqui, decidir, livremente, nos próXimos 
meses, quanto a representação política de Brasília nas duas Casas do Con~ 
gresso Nacional, não apenas no Senado Federal, mas também, na Câmara 
dos Deputados. Agradeço a V. Ex• 

O Sr. Jutahy Magalhães (PDS- BA)- Permita-me V. Ex• um aparte? 

O SR. ADERBAL JUREMA (PDS- PE)- Eu é que agradeço a inter­
venção eminentemente política de V. Ex' 

E com prazer concedo o aparte ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães (PDS- BA)- Como representante da primei­
ra Capital do País, fico feliz em poder participar com eSte aparte do pronun­
ciamento que V. Ex• vem fazendo hoje, para registrar mais uin aniversário da 
nossã Capital. V. Ex• teve a antevisão do que seria Brasília no futuro. E como 
nós estamOs a completar apenas 21 anos de Brasília, permito-me um instante 
de jovialidade~ para trazer ao conhecimento público uma sextilha do nosso 
companheiro, Senador Almir Pinto, que taittas vezes nos detida, aqui, no 

anonimato das nossas conversas com sextilhas a respeito de assuntos que são 
travados nesta Casa. Esta refere-se a V. Ex•: 

O Senador Aderbal Jurema 
por não usar óculos fosco 
enxergou seria BrasíHa 
a visão de Dom Bosco, 
justo dar-lhe a medalha, 
e o nome de Aderbal, Aderbosco. 

.~ta é a sextilha do nosso comp-anheiro Almir Pinto. 

O SR. ADERBAL JUREMA (PDS - BA)- Agradeço a intervenção 
eloqüente, espirituosa, do Senador da Bahia, da terra de Castro Alves, Ruy 
Barbosa, Jorge Amado e Juracy Magalhães. 

E, Sr. Presidente, continuando is minhas considerações, que são inten­
ciOnalmente dirigidas à Histór_ia, para que nós possamos dizer que, hoje, age­
ração de parlamentares que aqui se encontra, não desconhece o esforço, a 
pertinácia e a inteligência daqueles que ajudaram Juscelino Kubitschek de 
Oliveira a construir Brasília, Brasília que chegou ao meu conhecimento, aos 
15 anos, através da Constituição de 1891 onde já assinalava que a Capital fu­
tura do Brasil deveria ser no interior, no planalto goiano. E foi sob aquela 
inspiração que escrevi Os cOiitOs qi.ié", ainda hã pouco, li trechos neste pie~ 
nãrio. Quero, aqui, confessar emocionado um pequeno incidente: quando, 
debruçado sobre uma máquina Remington, escrevia o primeiro conto, meu 
pai, juiz de Direito na Paraíba, da Paraíba do Norte, advogando no Recife 
para poder educar seus filhos- porque naquela êpoca o juiz de Direito nos 
idos de--1925, 26 e 27 ganhava menos de 400 mil réis- ... 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB- GO)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ADERBAL JUREMA (PDS- PE)- Pois não, Senador Henri­
que Santillo. 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB- GO)- Eu li o conto de V. Ex• e fiw 
quei maravilhado com a sua antevisão. Gostaria de deixar registrado também 
o seguinte, que isso é muito bom: à medida em que V, Ex•,jovem adolescente, 
acreditava também, já em 1928, na possibilidade dos brasileiros, através de 
uma tecnologia - não diferente da tecnologia universal, porque isso não 
existe- absorvendo a experiência humana, de toda a humanidade, de conhe­
cimento de toda a humanidade, pudessem, ao invés de um desenvolvimento 
dependente do capital estrangeiro e da tecnologia fabricada e produzida nos 
países desenvolvidos, os brasileiros pudessem também fazê-la no País, como 
V. Ex• _se referiu a um telefone especial, supermoderno e inventado por um 
brasileiro de um Estado que não me lembro bem qual seja. 

O SR. AD~ERBAL JUREMA (PDS .:.._ PE)- Aliâs V. Ex• tocou no as­
sunto: os contos todos têm um caráter eminentemente nacionalista de desen­
volvimento. No primeiro Conto eu atribuo a um brasileiro a .. Descoberta do 
Impossível"- o motocontínuo, pois naquela êpoca nem Julio Verne haviaes~ 
crit o sobre isso. E nos outros dois contos descrevo uma corrida de automó­
veis, com um automóvel fabricado em Brasflia, montado em Brasilia, e tam~ 
bém um avião brasileiro, fabricado em São Paulo. 

Sr. Presidente, debruçado sobre uma máquina de escrever, começava o 
conto falando na nova Capital, situada no planalto goiano, com o nome de 
Brasília. 

Meu velho pai, um homem muito equilibrado e prudente, bateu no meu 
ombro e me disse: '"Você está cometendo um engano. O nome da nova Capi­
tal, no dia que a construírem, tenho a impressão de que vai ser Santa Cruz oi.J. 
Vera Cruz". 

Eu não conhecia a declaração de José Bonifácio feita aos constituintes de 
1823, em que ele falava em Brasília ou Petrópolis. Vim conhecer muito dew 
pois. Mas, na hora, reagi e disse: Papai, o nome da nova Capital vai ser este, 
porque o Brasil terá uma Capital com o nome feminino de Brasília. 

Foi assim qtie eSses contos se anteciparam e que, hoje, apenas servem de 
incentivo para que todos nós possamos de fato honrar a visão de Dom Bosco, 
a predição de José Bonifácio e a antecipação de Juscelino Kubitschek de Oli­
veir3:. Eu coloquei Brasília para 1989 e Juscelino antecipou-se, em quase 30 
anos, à previsão do menino brejeiro das margens do Parafba. 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS - BA) - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. ADERBAL JUREMA (PDS - PE) - Com muita honra. 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS - BA) - Senhor Aderbal Jurema, quero 
cumprimentar V. Ex' e associar-me às homenagens que V. Ex• presta à nossa 
jovem Capital, quando ela vai atingir a sua maioridade, vai completar seus 21 
anos de idade. Os homens inteligentes, os homens privilegiados, eu diria mes­
mo os predestinados- e V. Ex' se inclui entre eles- enxergam à distância, 
contemplam, não o ambiente -em que vivem o seu presente, mas enxerga,m o 
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seu porvir. E. o que ocorreu com V. Ex• em plenajuventu~e. V. Ex•. _escreve~­
do uma composição ainda cursando o período secundân?, V. Ex• Jâ entev1a 
que este País teria que Sair da orla marítima. O Pais, tendo saído de Salvador 
para o R i o de Janeiro, ele tinha que se voltar para ter, realmente, a sua Capi­
tal no centro geográfico, a fim de se tornar eqUidistante das diversas unidades 
da Federação brasileira. V. Ex• antevíu, V. Ex• teve a felicidade de prever e 
atê de denominar, há quantos anos, sem que soubesse que o Patriarca da In­
dependência já tinha realmente admitido que a futura Capital do Brasil se 
chamaria Brasilia. Isto reveJa a inteligência de V. Ex•. comprova cada vez 
mais a sua antevisão, a ariteVisão do futuro, que-é uma característica dos pró­
homens, dos homens que são predestinados ao exercício da vida pública e de 
grande atividades dentro da sua pãtria. Cumprimento V. Ex•; evoco a figura 
de Juscelino Kubitschek de Oliveira, como o realizador deste sonho e aqui, ao 
lado do meu colega Almir Pinto --nós dirigíamos naquela época o Movi­
mento Municipalista Brasileiro - presidia, eu, a Associação Brasileira de 
Municípios e Almir era o meu cireneu, era o meu companheiro, era o meu 
vice-presidente. E nós apoiamos o Governo Federal, e nós, os municipa~istas, 
incentivamos o Governo, porque, -sabendo de antemão que o preço sena ca~ 
ro, e efetivamente pagamos um alto preço para ter uma nova Capital, mas 
sem dúvida alguma foi um passo gigantesco de consolidação deste País conti­
nente que, hoje, tem a sua Capital definitivamente concretizada, idealizada, 
realizada por Juscelino e consolidada pelo Governo da Revolução. Hoje nós 
estamos, praticamente, eqüidistantes de todas as regiões do Pais. Parabéns a 
V. Ex.• Levo as minhas homenagens ao governador do Distrito Federal, Aimé 
Lamaison, que vai ter o privilégio de presidir as comemOrações da maiorida­
de desta cidade, exatamente no próximo 21 de abril. Parabéns, Senador Ader­
bal Jurema. 

O SR. ADERBAL. JUREMA (PDS- PE)- Agradeço ao aparte gene­
roso do Senador Lomanto Júnior, que vem dar espessura municipalista ao 
meu breve discurso. 

Sr. Presidente, concluindo quero, nesta tarde, falando, tenho certeza, em 
nome do Senado da República, enviar a minha mensagem de congratulações, 
o meu abraço fraterno de habitante de Brasília hâ 21 anos, a todos aqueles, 
operários, trabalhadores nas indústrias, empresários, artistas, jornalistas, es­
critores em geral, homens dos tribunais, homens das universidades, homens 
dos esportes, homens da cultura, a todos eles, ao Presidente João Baptista Fi­
gueiredo, que tão Ihanamente r_ecebeu D. Sarah Kul::iitschek de Oliveira e que 
emprestou a essa grande mulher brasileira a sua sÕÍidaríedade, para que pu­
desse erguer no coração da Capital um monument9,em memória do seu fun­
dador, monumento a que todos nós nos associ~triOS e ao Governador Aimé 
Lamaison. "' 

Na maioridade de Brasília, temos que reverericiar todos aqueles que con~ 
correram para esta obra grandiosa e, sobretudo, não esquecer aquele 
mineiro-goiano - esta ê a homenagem que presto ao povo de Goiás que o 
elegeu - aque!C mineiro-goiano Que é, sem dúvida, o grande nome do século 
XX na História Política do Brasil. (Muito bem! Palmas. O orador é cumpri­
mentado.) 

ATA DA 32• SESSÃO, REALIZADA EM 8 DE ABRIL DE 1981 
(Publicada no DCN (Seção 11) de 9-4-81) 

RETIFICAÇOES 

No Projeto de Lei do Senado n9 55, de 1981, que veda a participação do 
Presidente e Vice-Presidente da República, Governadores e Vice­
Governadores, Prefeitos e Vice-Prefeitos nas campanhas eleitorais: 

Na página 917, 2• coluna, no art. 19, caput: 
Onde se lê: 
... de qualquer manifestação de político-partidária nos ... 
Leia-se: 
... de qualquer manifestação político-partidária nos ... 
No mesmo projeto, página e coluna, em seu art. 29, letra "r': 
Onde se lê: 
f) permitir que os órgãos -integrantes da administração pública, direta ou 

indiretamente, das.~. 
Leia-se: 
f) permitir que os órgãos integrantes da administração pública, direta ou 

indireta, das ... 

ATO DO PRESIDENTE 
No 39, DE 1981 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribuições regimentais 
e com base na delegação de competência contida no Ato n9 2, de 1973, da Co­
missão Diretora, resolve: 

- Autorizar a contratação, sob o regime jurídico da CLT, pelo prazo 
determinado de um (01) anot José de Oliveira Andrade, com o salário mensal 
de CrS 13.204,00, para prestação de serviços de sua especialidade, junto ao 
Gabinete da Senadora Eunice Michiles. 

Senado Federal, 20 de abril de 19~1. -Jarbas Passarinho, Presidente. 

CONSElHO DE SUPERVISÃO DO CEGRAF 
Ata da 55' Reunião 

As dezessete horas do dia três de abril do ano de mil novecentos e oitenta 
e hum, no Gabinete do Senhor Diretor Geral do Senado Federal, reuniu-se o 
Conselho de Supervisão do CEGRAF, sob a Presidência do Senador Jorge 
Kalume, presentes os Conselheiros Aiman Nogueira da Gama, Vice­
Presidente, Luiz do Nascimento Monteiro, Luciano de Figueiredo Mesquita 
e Sarah Abrahão. Presente tambêm o Diretor Executivo do CEGRAF, SeM 
nhor Arnaldo Gomes. Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente colocou em 
votação o processo referente à Tomada de Preços n9 04/81, cujo relator foi o 
Conselheiro Aiman Nogueira da Gama, que apresentou parecer favorável, 
aprovado unanimemente pelo Conselho. A citada Tomada de Preços refére­
se à compra de carne bovina e outros derivados, conforme proposta apresen­
tada. Passou-se,_ em seguida, à discussão de assuntos gerais. Nada mais ha­
vendo a tratar o Senhor Presidente encerrou a reunião. Eu, José Paulino Ne­
to, Secretário do Conselho, lavrei a presente Ata, que depois de lida e aprova­
da segue assinada pelo Senhor Presidente e demais membros do Conselho.­
Senador Jorge Kalume, Presidente do Conselho do CEGRAF- Aiman No­
gueita da Gama - Luiz- dO Nascimento Monteiro - Luciano de Figueiredo 
Mesquita - Sarah Abrahão. 
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